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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Comissão para a Igualdade e para os Direitos
das Mulheres

Despacho n.o 1068/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de
Janeiro de 2000 da presidente da Comissão para a Igualdade e para
os Direitos das Mulheres, actuando por delegação de competências,
deferida pelo despacho de 21 de Dezembro de 1999 da Ministra para
a Igualdade:

Maria Ester Vaz da Silva Mota, técnica superior de 2.a classe desta
comissão — autorizada a renovação da licença sem vencimento por

interesse público pelo período de um ano, com início em 4 de
Janeiro de 2000.

3 de Janeiro de 2000. — A Presidente, Ana Maria Quintans Fer-
nandes Ferreira Braga da Cruz.

Direcção-Geral da Administração Pública

Aviso n.o 731/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, torna-se
pública a lista de funcionários e agentes que se encontram afectados
à Direcção-Geral da Administração Pública em situação de inac-
tividade:

Nome Categoria Habilitação literária Área funcional Concelho/residência

Adolfo Alves Teixeira Carmo . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Quí-
mica Industrial.

Ensino universitário Vila Nova de Gaia.

Aires Vítor Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo 6.o ano de escolaridade Apoio administrativo Caminha.

Alberto Santos Robarts . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Eco-
nomia.

Economia . . . . . . . . . . Sintra.

Amadeu Manuel Martins Ramos (a) . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe. Bacharelato em Enge-
nharia Civil.

Engenharia civil . . . . . Oeiras.

Amélia Andrez Pereira Maio Figueiredo Faro . . . . . Assistente administra-
tivo.

4.o ano de escolaridade Administrativa . . . . . . Lisboa.

Ana Catarina Pereira Monteiro (a) . . . . . . . . . . . Educadora de infância Bacharelato em Edu-
cadores de Infância.

Educadora de infância Lisboa.

Ana Isabel Almeida Marques Neves (a) . . . . . . . Técnica profissional
de 2.a classe.

11.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Cascais.

Ana Isabel Rodrigues Gomes (a) . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de
2.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Antropologia.

Multimédia apres.
gráf. doc. instituc.

Cascais.

Ana Maria Pinto Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tiva.

6.o ano de escolaridade Administrativa . . . . . . Gondomar.

Ana Paula Valente Breia Cunha (a) . . . . . . . . . . Educadora de infância Bacharelato em Edu-
cadores de Infância.

Educadora de infância Loures.

Anabela Maria Costa Alves Pereira (a) . . . . . . . . Assistente administra-
tiva.

9.o ano de escolaridade Administrativa . . . . . . Paredes.

Anabela Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de
1.a classe.

Licenciatura em Eco-
nomia.

Economia . . . . . . . . . . Figueira da Foz.

Aníbal Carlos Castro Ferreira Mesquita Borges . . . . Técnico superior prin-
cipal.

Licenciatura em Ciên-
cias Documentais.

Ciências documentais Vila Nova de Gaia.

António Joaquim Crisóstomo (a) . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional
de 2.a classe.

9.o ano de escolaridade Administrativa . . . . . . Oeiras.

António José Bessa Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . Trabalhador rural . . . 9.o ano de escolaridade Agricultura/monitor e
mecanização.

Amarante.

António José Jesus Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . 6.o ano de escolaridade Fotógrafo, fotolitogra-
fia.

Loures.

Augusto Oliveira Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de secretaria 6.o ano de escolari-
dade.

Apoio administrativo R e g u e n g o s d e
Monsaraz.

Carlos Alexandre Mourão Carvalho Damas (a) . . . . Técnico profissional
de 1.a classe.

12.o ano de escolari-
dade.

Violinista . . . . . . . . . . Oeiras.

Carlos António Teixeira Santos . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional
principal.

11.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Oeiras.
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Nome Categoria Habilitação literária Área funcional Concelho/residência

Carlos Jorge Silva Nascimento (a) . . . . . . . . . . . . Escriturário . . . . . . . . 11.o ano de escolari-
dade.

Justiça . . . . . . . . . . . . . Matosinhos.

Carlos Manuel Cabral Fidalgo . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
1.a classe.

Licenciatura em Enge-
nharia Civil.

Engenharia civil . . . . . Lisboa.

Carlos Manuel Silva Albasini . . . . . . . . . . . . . . . . Operário . . . . . . . . . . . 4.o ano de escolaridade Operário . . . . . . . . . . . Porto.

Carlos Manuel Guerreiro Jacinto . . . . . . . . . . . . . E n g e n h e i r o d e
2.a classe.

Licenciatura em Enge-
nharia mecânica.

Engenharia mecânica Oeiras.

Carlos Manuel Madeira Dantas Guimarães (a) Técnico profissional
de 2.a classe.

9.o ano de escolaridade Turismo (apoio téc-
nico).

Lisboa.

Clara Margarida Gonçalves Gomes (a) . . . . . . . . Técnica superior de
2.a classe.

Licenciatura em Comu-
nicação Social.

Comunicação social . . . Lisboa.

Cristina Maria Freitas Silvério Ferreira . . . . . . . . Técnica profissional
principal.

Licenciatura em Estu-
dos Portugueses.

Estudos portugueses . . . Lisboa.

Deolinda Fátima Dias (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica de 2.a classe Bacharelato em Tra-
dução/Intérprete.

Intérprete/tradutora . . . Vila Real.

Élia Céu Reis Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica profissional
de 1.a classe.

Bacharelato em Ser-
viço Social.

Administrativa . . . . . . Vila Flor.

Énio José Souza (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em His-
tória.

História . . . . . . . . . . . . Lisboa.

Ernestina Grand Maizon Fonseca . . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tiva principal.

6.o ano de escolaridade Administrativa . . . . . . Almada.

Eugénia Gonzalez Valério Figueiredo . . . . . . . . . Investigadora auxiliar Doutoramento em
Linguística.

Linguística . . . . . . . . . Oeiras.

Fernanda Neves Além Lima Évora . . . . . . . . . . . Técnica superior de
2.a classe.

Licenciatura em Estu-
dos Portugueses.

Estudos portugueses . . . Oeiras.

Fernando Alexandre Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe Bacharelato em Enge-
nharia electrotéc-
nica.

Engenharia electro-
técnica.

Loures.

Fernando Jorge Gonçalves Freitas . . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

11.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Porto.

Fernando José Gomes Brito (a) . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Direito.

Direito . . . . . . . . . . . . Almada.

Fernando José Gouveia Quintaneiro . . . . . . . . . . Técnico profissional
de 1.a classe.

11.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Oliveira do Bairro.

Inácia Maria Pereira Rosa Barreira (a) . . . . . . . . Auxiliar administrativa 6.o ano de escolaridade Apoio administrativo Estremoz.

Inês Amélia Oliveira Roseira Dias Reis Costa (a) Técnica superior de
2.a classe.

Licenciatura em Polí-
tica Social.

Política social . . . . . . . Setúbal.

Ion Mui Ló Lucindo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Estu-
dos Portugueses.

Estudos portugueses . . . Nisa.

Irene Maria Silva Lobato Peres Martins (a) . . . . Técnica profissional
de 2.a classe.

9.o ano de escolaridade Administrativa . . . . . . Viana do Castelo.

Isabel Barbosa Conceição Costa Madeira Car-
valho.

Técnica principal . . . . Licenciatura em Tra-
dução.

Tradutor . . . . . . . . . . . Almada.

Isabel Fernanda Pereira Santos Marçal . . . . . . . . Técnica profissional
principal.

12.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Penafiel.
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Ivone Silva Rodrigues Amaral Silva . . . . . . . . . . . Técnica de 1.a classe Bacharelato do Magis-
tério Primário.

Magistério primário . . . Almada.

João Afonso Gomes Flores (a) . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional
de 1.a classe.

12.o ano de escolari-
dade.

Contabilidade/econo-
mia.

Braga.

João Carlos Marcelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
1.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Direito, mestrado
de Direito.

Ensino universitário . . . Castelo Branco.

João Filipe Basto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Arquitectura.

Arquitectura . . . . . . . . Lisboa.

João Luís Martins Roberto . . . . . . . . . . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r
assessor.

L i c e n c i a t u r a e m
Finanças.

Finanças . . . . . . . . . . . Sintra.

João Olívio Sequeira Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . Primeiro-escriturário 6.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Vila Franca de
Xira.

Jorge Graça Pimentel Costa Silva (a) . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Arquitectura.

Arquitectura . . . . . . . . Porto.

Jorge Manuel Duarte Marques . . . . . . . . . . . . . . . T é c n i c o s u p e r i o r
assessor.

Licenciatura em Filo-
sofia.

Filosofia . . . . . . . . . . . Figueira da Foz.

Jorge Manuel Maurício Pinhal (a) . . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

9.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Sesimbra.

José Agostinho Alves Silva (a) . . . . . . . . . . . . . . . Auxi l iar de acção
médica.

6.o ano de escolari-
dade.

Acção médica . . . . . . . Caminha.

José Carlos Moreira Pinto (a) . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administra-
tivo.

6.o ano de escolari-
dade.

Apoio administrativo Valongo.

José Domingos Araújo Cunha (a) . . . . . . . . . . . . Auxiliar administra-
tivo.

6.o ano de escolari-
dade.

Apoio administrativo V i l a N o v a d e
Famalicão.

José Fernando Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior prin-
cipal.

Licenciatura em Enge-
nharia Electrotéc-
nica.

Engenharia electro-
técnica.

Lisboa.

José Jorge Simões Cavalheiro (a) . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em His-
tória.

História . . . . . . . . . . . . Amadora.

José Manuel Carvalho Reis (a) . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

Licenciatura em Quí-
mica Industrial.

Química industrial . . . Cascais.

José Peixoto Rego Araújo (a) . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente hospitalar L i c e n c i a t u r a e m
Medicina.

Medicina . . . . . . . . . . . Oeiras.

José Rui Costa Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

B a c h a r e l a t o e m
Turismo.

Administrativa . . . . . Melgaço.

José Vítor Rosário Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Programador . . . . . . . Licenciatura em Enge-
nharia Informática.

Informática . . . . . . . . . Almada.

Júlio António Salgueiro Lourinho (a) . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

9.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Lagos.

Laurindo António Santos (a) . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional
de 1.a classe.

11.o ano de escolari-
dade.

Inspecção/fiscalização Valpaços.

Lisete Vilhena Martins Delgado Sousa . . . . . . . . Assistente administra-
tiva.

6.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Caldas da Rainha.

Lúcia Fátima Araújo Rosa Costa . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de
1.a classe.

Licenciatura em Orga-
nização.

Organização e gestão
de empresas.

Sintra.
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Luísa Augusta Vieira Azeredo Vasconcelos (a) . . . . Técnica superior de
2.a classe.

Licenciatura em Ges-
tão de Empresas.

Gestão de empresas . . . Porto.

Maria Alexandra Martins Fidalgo (a) . . . . . . . . . Técnica superior de
2.a classe.

Licenciatura em Rela-
ções Internacionais.

Relações internacio-
nais.

Cascais.

Maria Alice Oliveira Ferreira Simões Melo . . . . Assistente administra-
tiva.

6.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Braga.

Maria Alice Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tiva principal.

6.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Chaves.

Maria Amparo Dias Rodrigues Cardoso
Neves (a).

Assistente administra-
tiva.

9.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Setúbal.

Maria Augusta Santana Bastos (a) . . . . . . . . . . . . Técnica superior de
2.a classe.

Licenciatura em Estu-
dos Portugueses.

Estudos portugueses . . . Faro.

Maria Claudina Oliveira Abrantes . . . . . . . . . . . . Auxiliar de acção edu-
cativa.

4.o ano de escolari-
dade.

Apoio ao ensino . . . . . Porto.

Maria Conceição Fernandes Pinheiro Ramos (a) Técnica superior de
2.a classe.

Licenciatura em Enge-
nharia Geográfica.

Engenharia geográfica Chaves.

Maria Conceição Santana Valdágua . . . . . . . . . . Técnica superior de
1.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Direito.

Direito . . . . . . . . . . . . Lisboa.

Maria Delfina Rolo Palavra Maurício (a) . . . . . . Auxiliar administra-
tiva.

4.o ano de escolari-
dade.

Apoio administrativo Paredes.

Maria Emília Rodrigues Pedrosa (a) . . . . . . . . . . Técnica superior de
2.a classe.

Licenciatura em Lín-
guas e Literaturas
Modernas.

Línguas e literaturas
modernas.

Oeiras.

Maria Eneida Barbosa Voss . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de
2.a classe.

Licenciatura em Admi-
nistração Pública.

Administração Pública Cascais.

Maria Fátima Luz Vicente . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica profissional
especialista.

B a c h a r e l a t o e m
Turismo.

Turismo . . . . . . . . . . . Amadora.

Maria Filomena Lamy Grade Santos Marques
Baptista (a).

Técnica superior de
2.a classe.

Licenciatura em Direito Direito . . . . . . . . . . . . Lisboa.

Maria Gabriela Freitas Rodrigues Madeira (a) . . . . Assistente hospitalar Licenciatura de Medi-
cina.

Medicina . . . . . . . . . . . Loures.

Maria Goreti Curto Fonseca Ramos . . . . . . . . . . Assistente administra-
tiva.

12.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Viseu.

Maria Helena Brito Lima Évora . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de
1.a classe.

Licenciatura em Lín-
guas e Literaturas
Modernas.

Línguas e literaturas
modernas.

Oeiras.

Maria Helena Melo Pinto Geraldo Almeida
Azevedo.

T é c n i c a s u p e r i o r
assessora.

Licenciatura em Ser-
viço Social.

Serviço social . . . . . . . Lisboa.

Maria Helena Pratas Vale Leitão Gomes (a) . . . Técnica profissional
de 2.a classe.

9.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Coimbra.

Maria Idalina Brito Rosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tiva.

6.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Sintra.

Maria Irene Carreira Mendes Branco (a) . . . . . . Técnica superior de
2.a classe.

Licenciatura em Ciên-
cias Farmacêuticas.

Ciências farmacêuti-
cas.

Benavente.

Maria Irene Viseu Santos Silva (a) . . . . . . . . . . . . Técnica profissional
de 2.a classe.

9.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Oeiras.
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Maria Isabel Cardoso Gomes Silva Rasqui-
nho (a).

Técnica profissional
de 1.a classe.

12.o ano de escolari-
dade.

Coordenação de pro-
jectos/montagens
de exposições.

Lisboa.

Maria Isabel Pedro Mendes Sousa Saraiva . . . . . Assistente de clínica
geral.

L i c e n c i a t u r a e m
Medicina.

Medicina . . . . . . . . . . . Lisboa.

Maria José Cardeano Freitas Bessa . . . . . . . . . . . Técnica superior asse-
sor.

Licenciatura em Enge-
nharia Civil.

Engenheira civil . . . . . Lisboa.

Maria José Perestrelo Falcão Trigoso . . . . . . . . . Técnica superior de
2.a classe.

Licenciatura em Lín-
guas e Literaturas
Modernas.

Línguas e literaturas
modernas.

Lisboa.

Maria Luz Correia Conceição (a) . . . . . . . . . . . . . Técnica profissional
de 2.a classe.

9.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Oeiras.

Maria Manuel Pereira Lista . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tiva.

11.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Sintra.

Maria Manuela Santinho Fernandes Diniz (a) . . . . . Técnica profissional
de 1.a classe.

12.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Loures.

Maria Neves Silva Filipe (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de
2.a classe.

Licenciatura em His-
tória.

História . . . . . . . . . . . . Faro.

Maria Paula Silva Pinto Andrade Almeida Sousa Técnica superior de
1.a classe.

Licenciatura em Bio-
logia.

Biologia . . . . . . . . . . . . Porto.

Maria Raquel Figueiredo Calado André (a) . . . . Técnica profissional
de 1.a classe.

12.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Alcobaça.

Maria do Rosário Gorjão Henriques Contreras
Passos (a).

Técnica profissional
de 2.a classe.

9.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Lisboa.

Maria Teresa Correia Silva Dantas . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tiva.

6.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Espinho.

Maria Vanda Fonseca Pinto Sousa (a) . . . . . . . . Técnica superior de
2.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Direito.

Direito . . . . . . . . . . . . Cascais.

Mário Fernando Teixeira Machado (a) . . . . . . . . Assistente administra-
tiva.

11.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Celorico de Basto.

Marta Maria Ferrão Bagulho (a) . . . . . . . . . . . . . Técnica profissional
de 1.a classe.

11.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . Almada.

Muk Sen . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Encarregado de pes-
soal auxiliar.

6.o ano de escolari-
dade.

Encarregado (viatu-
ras).

Rio Maior.

Ricardo Paulo Esteves Pedro . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
2.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Direito.

Direito . . . . . . . . . . . . Castelo Branco.

Rogério Paulo Cruz Gomes Vigário Matos (a) . . . . Técnico superior de
2.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Antropologia.

Gestão administrativa
imobiliária desen-
volvimento local e
regional.

Cascais.

Romeu Jorge Corte Real Lemos (a) . . . . . . . . . . Escriturário judicial . . . Bacharelato em Edu-
cação Física (Des-
porto).

Justiça . . . . . . . . . . . . . Vila Franca de
Xira.

Rosa Maria Costa Braga Simão . . . . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tiva.

6.o ano de escolari-
dade.

Administrativa . . . . . . V i l a N o v a d e
Famalicão.

Sandra Núria Basto Perez (a) . . . . . . . . . . . . . . . . Técnica superior de
2.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Sociologia.

Sociologia . . . . . . . . . . Sobral de Monte
Agraço.
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Nome Categoria Habilitação literária Área funcional Concelho/residência

Tam Sok Ngan Jesus aliás Georgina Maria Tam
Jesus.

Técnica superior de
2.a classe.

Licenciatura em Orga-
nização.

Organização e gestão
de empresas.

Loures.

Teresa Sofia Lopes Contreiras Matos Alves (a) . . . . Técnica superior de
2.a classe.

L i c e n c i a t u r a e m
Direito.

Direito . . . . . . . . . . . . Coimbra.

Won Mui Heng Figueiredo Matias . . . . . . . . . . . . Técnico profissional
de 1.a classe.

Bacharelato em Ser-
viço Social.

Serviço social . . . . . . . Lisboa.

(a) Pessoal abrangido pelo Decreto-Lei n.o 89-F/98, de 13 de Abril.

5 de Janeiro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral, (Assinatura ilegível.)

Gabinete do Alto-Comissário para a Imigração
e Minorias Étnicas

Despacho n.o 1069/2000 (2.a série). — Com o objectivo de com-
bater a info-exclusão, proporcionando o acesso de grupos desfavo-
recidos às tecnologias de informação e comunicação e contribuindo
para o reforço da identidade cultural e perspectivas de vida das popu-
lações imigrantes envolvidas, integrado no Programa Cidades Digitais,
foi lançado o Projecto com as Minorias, através do protocolo celebrado
em 30 de Outubro de 1998 entre o Ministério da Ciência e da Tec-
nologia, o Alto-Comissário para a Imigração e Minorias Étnicas, as
Câmaras Municipais da Amadora, de Oeiras e de Setúbal, o INESC,
a Associação Cabo-Verdiana, a Associação Cabo-Verdiana de Setúbal,
a Associação Guineense de Solidariedade Social — Aguinenso, a
Associação Unidos de Cabo Verde, a Associação SOS — Defesa dos
Angolanos, a Associação Espaço da Comunidade Cabo-Verdiana em
Portugal — ECO-CO e a Associação Cultural Luso-Africana Morna.

De acordo com o n.o 2 do artigo 6.o do referido protocolo, o Alto-
-Comissário para Imigração e Minorias Étnicas promoverá a cons-
tituição de uma comissão de avaliação, a que presidirá, e que avaliará
o impacte deste projecto nas condições de integração social, escolar
e profissional das populações por ele abrangidas.

Assim, nomeio para a comissão de avaliação do Projecto com as
Minorias as seguintes personalidades:

Prof. Doutor Luís Moita;
Prof.a Doutora Maria Beatriz Rocha-Trindade;
Prof.a Doutora Maria Ioannis Baganha;
Prof.a Doutora Maria Margarida Marques.

27 de Dezembro de 1999. — O Alto-Comissário para a Imigração
e Minorias Étnicas, José Leitão.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária

Despacho n.o 1070/2000 (2.a série). — Pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 82/98, de 26 de Fevereiro, o Governo aprovou
o quadro de acção definido no âmbito do Livro Branco sobre a Política
Marítimo-Portuária, assente no processo de reforma das instituições
do Estado e de reorganização global do sector, e as linhas estratégicas
para o investimento necessário ao processo da crescente afirmação
internacional dos portos portugueses.

No âmbito do quadro de acção e das linhas estratégicas para o
investimento aprovadas, ressalta a necessidade da criação de um órgão
de apoio directo à tutela na formulação das grandes linhas da política
marítimo-portuária.

Considerando da maior relevância o exercício de uma função de
planeamento estratégico e integrado ao mais alto nível, dando corpo
à concertação de estratégias de interesses regionais e nacionais;

Considerando a necessidade de definição de uma política de inves-
timentos clara e objectiva que assente nos princípios da racionalidade
económica, financeira e social e numa adequada e equilibrada cober-
tura financeira dos projectos;

Considerando importante que a política de investimentos nos portos
se enquadre numa visão institucionalizada de planeamento sectorial
que se integre e se articule com os restantes sectores do sistema
de transportes, designadamente a rodovia e a ferrovia;

Considerando o interesse na articulação da política sectorial com
o princípio da segmentação de mercados e complementaridade dos
portos nacionais;

Considerando o interesse no desenvolvimento de uma política tari-
fária que permita a harmonização e simplificação das tarifas portuárias
e contribua para o reforço da competitividade e capacidade comercial
dos portos portugueses;

Considerando o interesse em proceder à análise das questões fun-
damentais que se coloquem ao sector:

Nestes termos:
1 — É criado o Conselho Nacional Marítimo-Portuário, com natu-

reza meramente consultiva, na dependência directa do Secretário de
Estado da Administração Marítima e Portuária.

2 — O Conselho Nacional Marítimo-Portuário tem a seguinte
composição:

a) Os presidentes dos conselhos de administração dos portos
do Douro e Leixões, de Aveiro, de Lisboa, de Setúbal e Sesim-
bra e de Sines;

b) Os presidentes do conselho de administração dos Institutos
Portuários do Norte, Centro e Sul;

c) O presidente do conselho de administração do Instituto
Marítimo-Portuário;

d) O director do Instituto de Navegabilidade do Douro;
e) Os presidentes referidos nas alíneas anteriores podem delegar

noutro membro da organização a que presidem a sua par-
ticipação nas reuniões do Conselho.

3 — O Conselho é presidido pelo Secretário de Estado da Admi-
nistração Marítima e Portuária ou por quem este designar por dele-
gação de competências.

4 — Por iniciativa do Secretário de Estado da Administração Marí-
tima e Portuária poderão participar no Conselho outras entidades
que por razão da matéria a tratar se entenda relevante convocar.

5 — Compete ao Conselho Nacional Marítimo-Portuário apoiar a
tutela e emitir pareceres, nomeadamente, sobre:

a) A formulação das grandes linhas da política marítimo-por-
tuária;

b) A coordenação do planeamento e desenvolvimento estraté-
gico do sistema marítimo-portuário;

c) A definição e coordenação da política de investimentos no
sector, articulando-a com as restantes políticas sectoriais,
nomeadamente a rodoviária e ferroviária;

d) A definição da estratégia de desenvolvimento da política
tarifária;

e) As questões que se enquadrem no âmbito do regulamento
do sistema tarifário dos portos nacionais;

f) A análise das questões fundamentais que se coloquem ao
sector.

6 — O Conselho reúne quando convocado pelo presidente.
7 — O Conselho funciona junto ao Gabinete do Secretário de

Estado da Administração Marítima e Portuária.

22 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Admi-
nistração Marítima e Portuária, José Narciso Rodrigues de Miranda.

Gabinete da Secretária de Estado da Habitação

Despacho n.o 1071/2000 (2.a série). — 1 — No uso da faculdade
que me é conferida pelo despacho n.o 23 441/99 (2.a série), de 8 de
Novembro, do Ministro do Equipamento Social, e pelas disposições
legais adiante mencionadas, subdelego no conselho directivo do Ins-
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tituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado
(IGAPHE) a competência para:

1.1 — Ao abrigo do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo:

a) Aprovar projectos de obras cuja estimativa não ultrapasse
300 000 000$ e estejam incluídos no plano anual de empreen-
dimentos superiormente aprovado;

b) Decidir sobre processos de concurso e adjudicações de obras
de empreendimentos superiormente aprovados, cujo preço
base ou estimativa ou valor de adjudicação não exceda o
valor referido na alínea anterior;

c) Despachar os requerimentos ou propostas, nos termos e para
os efeitos previstos no n.o 3 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 265/78, de 30 de Agosto;

d) Autorizar a acumulação de funções a que ser referem os arti-
gos 31.o e 32.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

e) Conferir posse aos funcionários, nos termos e ao abrigo do
disposto no n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro;

f) Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere a alínea a) do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

g) Autorizar, nas condições previstas na alínea d) do n.o 3 do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, a
prestação de trabalho extraordinário para além dos limites
estabelecidos nos n.os 1 e 2 daquele preceito legal;

h) Autorizar as deslocações do pessoal ao estrangeiro para fre-
quência de cursos, seminários, visitas de estudo, estágios e
outras acções de idêntica natureza, desde que consideradas
de interesse para o serviço, tudo nos termos da Resolução
do Conselho de Ministros n.o 371/79, de 14 de Dezembro,
dos artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e do Decreto-Lei n.o 192/95, de 28 de Julho, res-
salvadas, em relação a este último diploma, as situações excep-
cionais no mesmo referidas;

1.2 — Ao abrigo do n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, autorizar a celebração de contratos de tarefa e
avença;

1.3 — Ao abrigo do artigo 76.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, autorizar a concessão de licença sem vencimento por um
ano;

1.4 — Ao abrigo do n.o 2 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98,
de 24 de Abril, autorizar deslocações em veículo próprio;

1.5 — Ao abrigo do n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 797/76,
de 6 de Novembro, aprovar os actos administrativos mencionados
no n.o 1 do mesmo artigo.

2 — Nos termos da lei, fica autorizada a subdelegação das com-
petências a que se referem os n.os 1.1, 1.3, 1.4 e 1.5.

3 — No uso da faculdade que me é conferida pelo despacho
n.o 23 441/99 (2.a série), de 8 de Novembro, do Ministro do Equi-
pamento Social, e ao abrigo do disposto na alínea a) do n.o 2 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 88/87, de 26 de Fevereiro, e no artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, fixo nos limites abaixo
indicados a competência subdelegada no conselho directivo do IGA-
PHE para realização das seguintes despesas:

a) Até 200 000 000$ para as despesas a que se refere o n.o 1
do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

b) Até 400 000 000$ para as despesas a que alude o n.o 3 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da entrada
em vigor do despacho n.o 23 441/99 (2.a série), de 8 de Novembro,
do Ministro do Equipamento Social, ficando ratificados todos os actos
anteriormente praticados pela entidade subdelegada naquele âmbito.

20 de Dezembro de 1999. — A Secretária de Estado da Habitação,
Leonor Coutinho Pereira dos Santos.

Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 1072/2000 (2.a série). — 1 — No uso da faculdade
que me é conferida pelo despacho n.o 23 443/99 (2.a série), de 2 de
Dezembro, subdelego na gestora da Intervenção Operacional dos
Transportes, licenciada Maria Lídia Ferreira Sequeira, as competên-
cias seguintes:

1.o Relativamente à gestão do pessoal afecto à estrutura de
apoio técnico da Intervenção Operacional:

a) Celebrar, renovar e rescindir os contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou revo-
gação dos mesmos;

b) Justificar ou injustificar faltas;
c) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar

o respectivo plano anual;
d) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido

por motivo de doença;
e) Autorizar a inscrição e participação de funcionários

em estágios, congressos, reuniões, seminários, coló-
quios, acções de formação ou outras iniciativas seme-
lhantes;

2.o Relativamente à gestão orçamental e realização de despesas
no âmbito da medida de assistência técnica:

a) Autorizar deslocações em serviço, em território nacio-
nal e no estrangeiro, qualquer que seja o meio de
transporte, bem como o processamento dos corres-
pondentes abonos ou despesas com a aquisição de
bilhetes ou títulos de transporte e ajudas de custo,
antecipadas ou não;

b) Autorizar despesas eventuais de representação do ser-
viço até ao montante de 200 contos;

c) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços,
sem concurso ou com dispensa de celebração de con-
trato escrito, até ao montante de 2000 contos;

d) Celebrar contratos de prestação de serviços com enti-
dades nacionais ou estrangeiras tendo em vista a rea-
lização de projectos, bem como as tarefas de avaliação,
acompanhamento e controlo de execução das can-
didaturas;

e) Autorizar as minutas dos contratos relativos à aqui-
sição de bens e serviços até aos montantes delegados
e proceder, quando necessário, à nomeação do oficial
público para tais actos.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da entrada
em vigor do despacho n.o 23 443/99 (2.a série), de 2 de Dezembro,
considerando-se ratificados todos os actos praticados anteriormente
naquele âmbito pela subdelegada.

14 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado dos Trans-
portes, António Guilhermino Rodrigues.

Despacho n.o 1073/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 36.o e 37.o do Código do Procedimento Administrativo, repu-
blicado em anexo ao Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e ao
abrigo da delegação de competências constante do despacho
n.o 23 443/99 (2.a série), de 2 de Dezembro, subdelego no director-geral
de Transportes Terrestres, engenheiro Jorge Manuel Quintela de Brito
Jacob, com poderes de subdelegação, as seguintes competências:

1.1 — Outorgar as concessões de exploração de transportes colec-
tivos que, nos termos do Regulamento de Transportes em Automóveis,
são da competência ministerial;

1.2 — Autorizar, ao abrigo do disposto no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 399-E/84, de 28 de Dezembro, e no artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 399-F/84, da mesma data, a exploração de carreiras de alta qua-
lidade e de serviços «Expresso» de transporte colectivo rodoviário
de passageiros;

1.3 — Designar funcionários que sirvam de oficial público nos con-
tratos que devam ser reduzidos a escrito;

1.4 — Autorizar, ao abrigo do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, despesas com obras e aquisições de bens
e serviços, incluindo bens duradouros e de investimento, até ao limite
de 40 000 contos;

1.5 — Autorizar despesas resultantes de indemnização a terceiros
ou da recuperação de bens afectos ao serviço, danificados por acidentes
com intervenção de terceiros, até ao montante de 1000 contos;

1.6 — Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços,
bem como as de carácter excepcional, até ao montante de 700 contos;

1.7 — Autorizar o processamento das despesas, resultantes de aci-
dentes em serviço, até ao montante de 700 contos;

1.8 — Autorizar o reembolso de descontos indevidamente efectua-
dos no abono de vencimentos e pensões;

1.9 — Autorizar a concessão de fardamento ao pessoal a que a
ele tenha direito;

1.10 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários, no
estrangeiro, em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios,
cursos de formação ou outras iniciativas semelhantes, desde que inte-
grados em actividades da Direcção-Geral ou inseridos em planos
aprovados;

1.11 — Conferir posse ao pessoal dirigente, nos termos do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.12 — Conceder licenças sem vencimento por um ano e de longa
duração, bem como autorizar o regresso à actividade, nos termos
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
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1.13 — Nomear pessoal dirigente ou de chefia em regime de subs-
tituição, nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.14 — Autorizar a abertura de concursos externos, a contratação
de pessoal não vinculado à função pública e a admissão de estagiários
não vinculados, nos termos do n.o 2 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro;

1.15 — Autorizar a prestação de trabalho em dia de descanso sema-
nal, de descanso complementar e em feriado, ao pessoal dirigente
e de chefia, nos termos do n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

1.16 — Autorizar o uso, em serviço, de veículo próprio, nos termos
do n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março,
conjugado com o artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de
Abril;

1.17 — Autorizar a utilização de avião no continente, quando excep-
cionalmente necessário, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril.

2 — A presente subdelegação é extensiva aos subdirectores-gerais,
sempre que substituam o director-geral nas suas ausências ou
impedimentos.

3 — Ficam autorizadas as subdelegações destas competências em
todos os níveis de pessoal dirigente, nos termos legais.

4 — O presente despacho produz efeitos desde a data da entrada
em vigor do despacho n.o 23 443/99 (2.a série), de 2 de Dezembro,
considerando-se ratificados todos os actos entretanto praticados no
seu âmbito pelo subdelegado.

14 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado dos Trans-
portes, António Guilhermino Rodrigues.

Despacho n.o 1074/2000 (2.a série). — 1 — No uso da delegação
de competências constante do despacho n.o 23 443/99 (2.a série), de
2 de Dezembro, e ao abrigo do disposto no n.o 1, subalínea ii) da
alínea b) do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 153/91, de 23 de Abril,
e no artigo 3.o do Decreto Regulamentar n.o 13/93, de 5 de Maio,
subdelego no presidente da Comissão de Planeamento dos Transportes
Terrestres de Emergência, engenheiro Jorge Manuel Quintela de Brito
Jacob, com poderes de subdelegação, as competências seguintes:

1.1 — Elaborar e executar o plano de gestão previsional de pessoal,
bem como o correspondente plano de formação, e afectar o pessoal
aos diversos departamentos dos serviços ou organismos em função
dos objectivos e prioridades fixados nos respectivos planos de
actividade;

1.2 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos
subsequentes, nomear, promover e exonerar o pessoal administrativo
e autorizar destacamentos, requisições, transferências, permutas e
comissões de serviço;

1.3 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando todos os actos resultantes da caducidade ou revogação
dos mesmos;

1.4 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de trabalho
mais adequados ao funcionamento do serviço, observados os con-
dicionalismos legais;

1.5 — Empossar o pessoal e prorrogar o respectivo prazo;
1.6 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período

até ou superior a 30 dias, com excepção de licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença ilimitada,
bem como autorizar o regresso à actividade;

1.7 — Autorizar o início e a acumulação de férias e o seu gozo
interpolado e aprovar o respectivo plano anual;

1.8 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e o respectivo
processamento;

1.9 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;

1.10 — Autorizar a inscrição e a participação de funcionários, no
estrangeiro, em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios,
cursos de formação ou outras iniciativas semelhantes desde que inte-
gradas em actividades de serviço ou inseridas em plano aprovado;

1.11 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social na
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.12 — Celebrar contratos com entidades nacionais ou estrangeiras,
desde que constem de programas de actividades previamente apro-
vados pelo membro do Governo competente, em ordem à realização
de estudos, inquéritos e outros trabalhos de carácter técnico eventual
relacionados com as atribuições dos serviços que não possam ser asse-
gurados pelo respectivo pessoal;

1.13 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

1.14 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-
vados na respectiva unidade orgânica, excepto quando contenham
matéria confidencial ou reservada, bem como a restituição de docu-
mentos aos interessados;

1.15 — Gerir o orçamento e propor as alterações orçamentais ade-
quadas, tendo em vista os objectivos a atingir;

1.16 — Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à mesma clas-
sificação orgânica e antecipação até dois duodécimos por rubrica,
com limites anualmente fixados pelo Ministério das Finanças, não
podendo, em caso algum, essas autorizações servir de fundamento
a pedido de reforço do respectivo orçamento;

1.17 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dota-
ções do respectivo orçamento, com excepção das rubricas referentes
a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

1.18 — Autorizar a prestação de serviços;
1.19 — Autorizar deslocações em serviço, em território nacional

ou no estrangeiro, qualquer que seja o meio de transporte, bem como
o processamento dos correspondentes abonos ou despesas com aqui-
sição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo, ante-
cipadas ou não;

1.20 — Autorizar despesas com obras e aquisições de bens e serviços
até ao limite de 800 000$;

1.21 — Autorizar as despesas resultantes de indemnização a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço, danificados por
acidentes com intervenção de terceiros, até ao montante de 400 000$;

1.22 — Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços
até ao montante de 80 000$;

1.23 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas até ao montante de 200 000$;

1.24 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência de membro do Governo;

1.25 — Autorizar o processamento de despesa cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

1.26 — Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de reequi-
pamento em função das necessidades previstas e da evolução tec-
nológica, bem como autorizar as aquisições resultantes da sua
execução.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da entrada
em vigor do despacho n.o 23 443/99 (2.a série), de 2 de Dezembro,
considerando-se ratificados todos os actos praticados anteriormente
naquele âmbito pelo subdelegado.

16 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado dos Trans-
portes, António Guilhermino Rodrigues.

Despacho n.o 1075/2000 (2.a série). — 1 — No uso da delegação
de competências constante do despacho n.o 23 443/99 (2.a série), de
2 de Dezembro, e ao abrigo do disposto no n.o 1, subalínea iii) da
alínea b) do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 153/91, de 23 de Abril,
conjugado com o artigo 5.o do Decreto Regulamentar n.o 13/93, de
5 de Maio, subdelego no presidente da Comissão de Planeamento
dos Transportes Aéreos de Emergência, comandante Luís Jorge da
Costa Gomes Lopes, com poderes de subdelegação, as competências
seguintes:

1.1 — Elaborar e executar o plano de gestão previsional de pessoal,
bem como o correspondente plano de formação;

1.2 — Autorizar a abertura de concursos e praticar todos os actos
subsequentes, nomear, promover e exonerar o pessoal administrativo
e autorizar destacamentos, requisições, transferências, permutas e
comissões de serviço;

1.3 — Celebrar, prorrogar, renovar e rescindir contratos de pessoal,
praticando os actos resultantes da caducidade ou revogação dos
mesmos;

1.4 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial e a prestação
de horas extraordinárias, bem como adoptar os horários de trabalho
mais adequados ao funcionamento do serviço, observados os con-
dicionalismos legais;

1.5 — Empossar o pessoal e prorrogar o respectivo prazo;
1.6 — Justificar ou injustificar faltas, conceder licenças por período

até ou superior a 30 dias, com excepção de licença sem vencimento
por um ano por motivo de interesse público e da licença ilimitada,
bem como autorizar o regresso à actividade;

1.7 — Autorizar o início e a acumulação de férias e o seu gozo
interpolado e aprovar o respectivo plano anual;

1.8 — Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem como o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento de exercício e o respectivo
processamento;

1.9 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei;
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1.10 — Autorizar a inscrição e a participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de for-
mação ou outras iniciativas semelhantes;

1.11 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos fun-
cionários e agentes, salvo no caso de aposentação compulsiva e, em
geral, todos os actos respeitantes ao regime de segurança social na
função pública, incluindo os referentes a acidentes em serviço;

1.12 — Celebrar contratos com entidades nacionais ou estrangeiras,
desde que constem de programas de actividades previamente apro-
vados pelo membro do Governo competente, em ordem à realização
de estudos, inquéritos e outros trabalhos de carácter técnico eventual
relacionados com as atribuições dos serviços que não possam ser asse-
gurados pelo respectivo pessoal;

1.13 — Autorizar os funcionários e agentes a comparecer em juízo,
quando requisitados nos termos da lei de processo;

1.14 — Autorizar a passagem de certidões de documentos arqui-
vados na respectiva unidade orgânica, excepto quando contenham
matéria confidencial ou reservada, bem como a restituição de docu-
mentos aos interessados;

1.15 — Gerir o orçamento e propor as alterações orçamentais ade-
quadas, tendo em vista os objectivos a atingir;

1.16 — Autorizar, dentro dos limites estabelecidos pelo respectivo
orçamento anual, transferências de verbas subordinadas à mesma clas-
sificação orgânica e antecipação até dois duodécimos por rubrica,
com limites anualmente fixados pelo Ministério das Finanças, não
podendo, em caso algum, essas autorizações servir de fundamento
a pedido de reforço do respectivo orçamento;

1.17 — Autorizar a aquisição de passes sociais em transportes colec-
tivos, nas condições legalmente estabelecidas;

1.18 — Autorizar a constituição de fundos permanentes das dota-
ções do respectivo orçamento, com excepção das rubricas referentes
a pessoal, até ao limite de um duodécimo;

1.19 — Celebrar contratos de seguro e de arrendamento nos termos
legais e autorizar a respectiva actualização sempre que resulte de
imposição legal;

1.20 — Autorizar a prestação de serviços;
1.21 — Autorizar deslocações em serviço, em território nacional

ou no estrangeiro, qualquer que seja o meio de transporte, bem como
o processamento dos correspondentes abonos ou despesas com aqui-
sição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas de custo, ante-
cipadas ou não;

1.22 — Autorizar despesas nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

1.23 — Autorizar as despesas resultantes de indemnização a ter-
ceiros ou da recuperação de bens afectos ao serviço, danificados por
acidentes com intervenção de terceiros, até ao montante de 400 000$;

1.24 — Autorizar despesas eventuais de representação dos serviços
até ao montante de 80 000$;

1.25 — Qualificar como acidente em serviço os sofridos por fun-
cionários e agentes e autorizar o processamento das respectivas des-
pesas e até ao montante de 200 000$;

1.26 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, quando esta seja da competência de membro do Governo;

1.27 — Autorizar o processamento de despesa cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

1.28 — Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de reequi-
pamento em função das necessidades previstas e da evolução tec-
nológica, bem como autorizar as aquisições resultantes da sua
execução.

2 — O presente despacho produz efeitos desde a data da entrada
em vigor do despacho n.o 23 443/99 (2.a série), de 2 de Dezembro,
considerando-se ratificados todos os actos praticados anteriormente
naquele âmbito pelo subdelegado.

16 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado dos Trans-
portes, António Guilhermino Rodrigues.

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 1076/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 30 de Dezembro de 1999:

Maria Manuela Gomes de Sena Oliveira Rato, do quadro de pessoal
do Ministério do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio — requisitada para a Secretaria-Geral do Ministério do Equi-
pamento Social, com efeitos a 1 de Janeiro de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Geral, Fernando Almo-
dôvar.

Despacho (extracto) n.o 1077/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 30 de Dezembro de 1999:

Joana Maria Braga de Sousa Albuquerque Barroso, assistente admi-
nistrativa principal do quadro de pessoal do Instituto de Informática
do Ministério das Finanças — requisitada para a Secretaria-Geral
do Ministério do Equipamento Social, com efeitos a 1 de Janeiro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

30 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Geral, Fernando Almo-
dôvar.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado
da Administração Interna

Louvor n.o 25/2000. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Administração Interna, louvo a Dr.a Maria Adelaide Pontes
Franco pela forma como desempenhou as funções de chefe do meu
Gabinete. Pessoa determinada, dotada de invulgar capacidade de tra-
balho e de grande dedicação, constitui peça chave e decisiva para
o trabalho desenvolvido.

Realço ainda, porque justo e devido, a sua lealdade e dedicação,
bem como a permanente disponibilidade.

Profissional emérita, elemento decisivo para o trabalho desenvol-
vido, o presente louvor mais não é que um elementar acto de justiça.

22 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Louvor n.o 26/2000. — Ao cessar as suas funções, louvo o
Dr. Higino Manuel Marques Pinto pela sua excepcional competência
técnica, pela sua dedicação e espírito de missão, bem como pela leal-
dade com que sempre comigo se relacionou. Conhecedor profundo
da Administração Pública Portuguesa, colocou esse seu conhecimento
ao serviço deste Gabinete, contribuindo, assim, de forma decisiva para
a reorganização e modernização de vários serviços e organismos inte-
grados no Ministério da Administração Interna.

22 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Louvor n.o 27/2000. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Administração Interna, louvo o Dr. Rui Guilherme Matias
Rodrigues Susana pelo trabalho desenvolvido colocando ao serviço
do Gabinete toda a sua imaginação, criatividade e espírito de inovação.

22 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Louvor n.o 28/2000. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Administração Interna, louvo o Dr. David Rosa Coimbra
pelo trabalho desenvolvido durante os poucos meses que connosco
colaborou. Nele revelou conhecimentos técnico-jurídicos e espírito
de equipa, que em muito ajudaram à concretização de novos projectos.

22 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Louvor n.o 29/2000. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Administração Interna, louvo a Dr.a Marta do Carmo de
Carvalho Maia pelo trabalho desenvolvido neste Gabinete. Dotada
de grande facilidade de relacionamento, a que alia a experiência pro-
fissional, revelou uma permanente disponibilidade e espírito de cola-
boração, que em muito contribuíram para que se alcançassem os objec-
tivos propostos.

22 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Louvor n.o 30/2000. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Administração Interna, louvo o Dr. João Ramiro Henriques
Lisboa Loureiro pelo trabalho rigoroso e dedicado que desenvolveu
neste Gabinete. Conhecedor da administração financeira do Estado,
dos seus mecanismos e das suas exigências, foi decisivo para a con-
dução tranquila da gestão orçamental do Ministério.

22 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.
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Louvor n.o 31/2000. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Administração Interna, louvo Adelaide Fonseca, auxiliar
administrativa, a quem agradeço toda a colaboração prestada.

22 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Louvor n.o 32/2000. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Administração Interna, louvo a Dr.a Cristina Paula Casal
Baptista pela forma como exerceu as funções de assessora durante
todo o período em que exerci funções. Jurista multifacetada, acom-
panhou variadíssimos processos legislativos e administrativos, onde
revelou não só a sua sólida formação jurídica como uma invulgar
capacidade de criar novas regras e novas abordagens, constituindo,
desta forma, elemento fundamental para o trabalho desenvolvido.
É, pois, de elementar justiça dar público louvor pelo trabalho
desenvolvido.

22 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Louvor n.o 33/2000. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Administração Interna, louvo a Dr.a Paula Margarida
Cabral dos Santos Veiga pela forma como desempenhou as funções
de adjunta do Gabinete entre 15 de Janeiro de 1998 e 22 de Julho
de 1999. Dotada de invulgar capacidade de trabalho, de conhecimentos
jurídicos profundos e de permanente disponibilidade para colaborar,
constituiu elemento fundamental para o trabalho desenvolvido.
É, pois, de elementar justiça dar público louvor pelo trabalho
desenvolvido.

22 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Louvor n.o 34/2000. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Administração Interna, louvo a Dr.a Maria de Lurdes Barata
Baptista pelo trabalho dedicado, leal e empenhado que desenvolveu
como minha secretária pessoal, contribuindo de forma decisiva para
o desempenho das minhas funções.

22 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Louvor n.o 35/2000. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Administração Interna, louvo Cláudia Maria Mendes
Almeida pelo trabalho dedicado e sem regatear esforços desenvolvido
no apoio de secretariado ao funcionamento do Gabinete.

22 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Louvor n.o 36/2000. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Administração Interna, louvo Maria Beatriz de Jesus
Pereira Valente pelo trabalho dedicado, leal e empenhado que desen-
volveu como minha secretária pessoal.

22 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Louvor n.o 37/2000. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Administração Interna, louvo Maria da Conceição Madeira
de Carvalho Ribeiro pelo trabalho dedicado, leal e empenhado que
desenvolveu no apoio de secretariado ao funcionamento do Gabinete.

22 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Louvor n.o 38/2000. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Administração Interna, louvo Teófilo António Martins pela
forma disponível, eficaz, leal e dedicada como desempenhou as fun-
ções de meu motorista.

22 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Louvor n.o 39/2000. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Administração Interna, louvo José António André Costa
pela forma dedicada e profissional como desempenhou as funções
de motorista durante os poucos meses em que esteve colocado no
Gabinete.

22 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Louvor n.o 40/2000. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Administração Interna, louvo o motorista do meu Gabinete
José Luís Coelho de Carvalho, a quem agradeço toda a colaboração
prestada.

22 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Louvor n.o 41/2000. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Administração Interna, louvo Alexandra Cosme, auxiliar
de limpeza, a quem agradeço toda a colaboração prestada.

22 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Louvor n.o 42/2000. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Administração Interna, louvo o pessoal afecto ao secre-
tariado de apoio ao meu Gabinete, Maria Teresa Lopes de Carvalho
Santos Pinho, Maria Perpétua Vieira Horta, Maria Fernanda Jorge
Prata, e Maria Adelaide Candeias e Sousa, a quem agradeço toda
a colaboração prestada.

22 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

Louvor n.o 43/2000. — Ao cessar funções como Secretário de
Estado da Administração Interna, louvo a Dr.a Maria Fernanda Tomás
Dinis pela forma empenhada, leal e dedicada como desempenhou
as suas funções.

22 de Outubro de 1999. — O Secretário de Estado da Administração
Interna, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 732/2000 (2.a série). — Lista nominativa
dos chefes de repartição do quadro da Direcção-Geral dos Impostos
que, nos termos do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, transitam
para a categoria de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica
superior, sendo extintos 14 lugares de chefe de repartição constantes
do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, criando
em substituição idêntico número de lugares de técnico superior de
1.a classe da referida carreira, sendo posicionados no escalão 1,
índice 460, ficando colocados nos serviços que se indicam:

António Augusto Queiroz Sarapicos — DF Bragança.
António Manuel Conceição Santos — DF Faro.
António Roberto Dias Matos — DF Castelo Branco.
Jaime Manuel Silva Simenta — DF Beja.
João Balbino Prates Gabriel — DF Évora.
Joaquim António Rocha — DF Setúbal.
José António Ramos Botelho — DF Coimbra.
Maria Cândida Portugal — DF Viseu.
Maria Célia Costa Barreiro — DF Leiria.
Maria Célia Costa Ramalho — DF Vila Real.
Maria Eulália Teixeira Rocha — DF Porto.
Maria Graciosa D. M. Henrique Almeida — 1.a DF Lisboa.
Soledade Verónica Guerreiro Conceição — Serviços Centrais.
Victor Manuel Pereira — Serviços Centrais.

29 de Dezembro de 1999. — O Subdirector-Geral, Elder Fernandes.

Aviso (extracto) n.o 733/2000 (2.a série). — Por meu despacho
de 27 de Dezembro de 1999, por delegação de competências do direc-
tor-geral dos Impostos:

Nomeados, precedendo concurso interno de acesso limitado, na
categoria de técnico jurista principal da carreira de técnico
jurista na área da consultadoria jurídica, ficando colocados
nos Serviços Centrais os seguintes candidatos:

Miguel André Horta Pereira da Silva Pinto.
Gabriel Corte-Real de Carvalho Goucha.
Maria Helena Rito Matos.
Américo Brás Carlos.
Fátima Maria Tavares Calvário.
Maria do Rosário dos Santos Mendes.
Rui António Correia de Sousa Girão.
Carlos Alberto Miranda Ferreira.
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João Adelino Marques Pereira.
José Manuel Ferreira Vaz.
José António da Costa Alves.
Maria da Conceição Silvestre.
Hugo Moreira Marques Lourenço.
Carlos Alberto de Menezes Feio Duro.
Manuel Albino Cardoso Maricato.
Célia Maria Rodrigues e Silva Lopes Santos.
Maria João Monteiro da Mota.
João Júlio Janela Baptista Silva.
Lúcia Maria Inácio Abrantes Carvalho Eufrásio.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 1999. — O Subdirector-Geral, Elder Fernandes.

Aviso (extracto) n.o 734/2000 (2.a série). — Por meu despacho
de 27 de Dezembro de 1999, por delegação de competências do
director-geral são nomeados, precedendo concurso externo de
ingresso, na categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira
técnico-profissional afecta à área funcional de apoio técnico e uti-
lização de equipamento informático do quadro da DGCI, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 286, de 13 de
Dezembro de 1995, ficando colocados nos serviços que se indicam
os seguintes candidatos:

Luís Jesus Alves Grilo — Serviços Centrais.
Paula Cristina Azevedo Feliz — Serviços Centrais.
Vera Manuela Varela Abreu Pereira — DF Faro.
Ana Margarida Figueiredo Monteiro — Serviços Centrais.
Nuno Miguel Pires Dias — DF Porto.
Liliana Duarte Santos Rodrigues Pereira — DF Faro.
Rute Cláudia Carneiro Teixeira Pinto — DF Porto.
Ricardo Manuel Penedos Farófias — Serviços Centrais.
Marco Paulo Justino Ferreira — Serviços Centrais.
Nuno Filipe Marques Ribeiro da Silva — Serviços Centrais.
Paulo Renato Eugénio Conceição — Serviços Centrais.
Pedro Miguel Costa Nunes Portugal — Serviços Centrais.
Maria João Rodrigues A. Silva Pereira — Serviços Centrais.
Mário Manuel Rodrigues Caetano — Serviços Centrais.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 1999. — O Subdirector-Geral, Elder Fernandes.

Aviso (extracto) n.o 735/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 23 de Dezembro de 1999, por delegação de com-
petências do director-geral:

Maria José Moreira Cardoso Azevedo Gonçalves, liquidadora tribu-
tária de licença sem vencimento de longa duração — regressa ao
quadro ficando colocada na Direcção de Finanças do Porto.

4 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso n.o 736/2000 (2.a série). — Por despacho do subdirector-
-geral de 26 de Dezembro de 1999, por delegação de competências
do director-geral:

Joaquim Nunes Fernandes — nomeado técnico economista principal
da carreira de técnico economista do quadro de pessoal da DGCI,
em lugar a extinguir quando vagar, criado pela Portaria n.o 1236/99
(2.a série), de 24 de Novembro, com efeitos reportados a 16 de
Junho de 1996.

4 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso n.o 737/2000 (2.a série). — Por despacho do subdirector-
-geral de 26 de Dezembro de 1999, por delegação de competências
do director-geral:

Aline Maria Rodrigues de Freitas, telefonista do quadro de pessoal
do Tribunal Judicial de Póvoa de Varzim — integrada na Direc-
ção-Geral dos Impostos em lugar do quadro da Direcção de Finan-
ças do Porto.

4 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 738/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 26 de Dezembro de 1999, por delegação de com-
petências do director-geral:

Aldina Maria Gonçalves Serra Figueiredo — nomeada técnica eco-
nomista assessora principal da carreira da técnico economista do
quadro da DGCI, em lugar a extinguir quando vagar, criado pela
Portaria n.o 1237/99 (2.a série), de 24 de Novembro.

4 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 739/2000 (2.a série). — Por despacho de
27 de Dezembro de 1999 do subdirector-geral dos Impostos:

Paula Margarida Viana da Costa Marreiros e Maria das Dores Salgado
Monteiro Soares Craveiro — rescindidos, a seu pedido, os contratos
administrativos de provimento celebrados com a DGCI, com efeitos
a 2 de Dezembro de 1999.

4 de Janeiro de 2000. — Pelo Subdirector-Geral, o Director de Ser-
viços de Gestão de Recursos Humanos, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 740/2000 (2.a série). — Por despachos do
Secretário de Estado da Administração Pública de 30 de Junho de
1999 e do Secretário de Estado do Orçamento de 4 de Agosto de
1999 são celebrados contratos a termo certo, como auxiliares de lim-
peza, nos termos do disposto nos artigos 1.o, 3.o, 4.o e 5.o do Decre-
to-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, por urgente conveniência de ser-
viço, com efeitos a 1 de Outubro de 1999, com os candidatos abaixo
discriminados, ficando a exercer funções nos seguintes serviços:

DF de Bragança:

Maria Assunção Bento.

1.a DF de Lisboa:

Maria do Céu Lopes Sousa Pinto.

2.a DF de Lisboa:

Maria Amália do Nascimento Gomes.
Maria Elisete Sérgio Silva Martins.

DF de Portalegre:

Conceição Rico Vale Alves.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso n.o 741/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de Dezem-
bro de 1999 do subdirector-geral dos Impostos:

António Lima Correia, Carla Cristina Jesus Alves, Carla Cristina San-
tos Domingues, Carla Susana Areias Miranda, Carlos Alberto Fer-
nandes Moreira, Carlos Pedro Sousa Vale Valadas Silva, Célia
Maria Galvão da Silva, Isabel Maria Conceição Silvares Costa, João
Carlos Alves Pires Teixeira, João José Cordeiro dos Santos, José
Paulo Moura Santos, Maria José Carvalho Sousa Rosa, Nuno Filipe
Vicente da Costa Teixeira, Pedro Miguel Fernandes Loureiro, Rosa
Maria Martins Moreira, Rui Manuel Fernandes Araújo Vieira, Sér-
gio José Taveira Silva e Sónia Carvalho Eira — rescindidos, a seu
pedido, os contratos administrativos de provimento celebrados com
esta DGCI, com efeitos às datas mencionadas nos respectivos
requerimentos.

4 de Janeiro de 2000. — Pelo Subdirector-Geral, o Director de Ser-
viços de Gestão de Recursos Humanos, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 742/2000 (2.a série). — Por despacho do
subdirector-geral de 26 de Dezembro de 1999, por delegação de com-
petências do director-geral:

José Manuel Correia Domingues — nomeado assessor principal da
carreira de engenheiro do quadro de pessoal da DGCI em lugar
a extinguir quando vagar criado pela Portaria n.o 1235/99 (2.a série),
de 24 de Novembro.

4 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso n.o 743/2000 (2.a série). — Por despachos de 20 e de 23
de Dezembro de 1999 do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais:

António Manuel Coutinho Dias, supervisor tributário do quadro da
DGCI — nomeado, em regime de substituição, no cargo de chefe
da Divisão de Planeamento da Direcção de Finanças de Aveiro.

Esmeralda Pereira Goulart Pedrosa, técnica superior de 2.a classe
do quadro da DGCI — nomeada, em regime de substituição, no
cargo de chefe da Divisão de Planeamento e Coordenação da Direc-
ção de Finanças de Leiria.

Hilário Estêvão Cochicho Modas, supervisor tributário do quadro da
DGCI — nomeado, em regime de substituição, no cargo de chefe
da Divisão de Inspecção Tributária da Direcção de Finanças de
Évora.

José Manuel Ferreira Vaz, técnico jurista de 1.a classe do quadro
da DGCI — nomeado, em regime de substituição, no cargo de chefe
da Divisão da Concepção do IRS.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

4 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA JUSTIÇA

Despacho conjunto n.o 45/2000. — Ao abrigo do disposto no
n.o 2 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 381/89, de 28 de Outubro,
é necessário fixar o número máximo de motoristas afectos ao serviço
dos gabinetes do Ministro da Justiça, do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Justiça e do Secretário de Estado da Justiça.

Assim, e para efeito do disposto nos artigos 4.o e 5.o do mesmo
diploma, o limite máximo de motoristas ao serviço do Gabinete do
Ministro da Justiça é fixado em cinco, ao serviço do Gabinete do
Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Justiça em três e ao
do Gabinete do Secretário de Estado da Justiça em três.

25 de Outubro de 1999. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 46/2000. — Considerando que os Ser-
viços de Informática da Universidade do Algarve reúnem as condições
fixadas pelo n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de
Janeiro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;

Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 23/91:
Determinamos:
Os Serviços de Informática da Universidade do Algarve são reco-

nhecidos como serviço de informática de grande dimensão.

29 de Novembro de 1999. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — Pelo Ministro da Educação, José Joa-
quim Dinis Reis, Secretário de Estado do Ensino Superior.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 47/2000. — Considerando que António
Ferreira Alves Júnior, comandante B, se encontrava integrado no
extinto quadro geral de adidos e ficou pendente do quadro de efectivos
interdepartamentais desde 1 de Julho de 1984, conforme a 7.a lista
publicada no Diário da República, 2.a série, de 4 de Abril de 1985;

Considerando que se encontrava em situação de licença por tempo
indeterminado, nos termos do Decreto-Lei n.o 42/84, de 3 de Fevereiro,
e requereu o regresso à actividade;

Ao abrigo da alínea c) do artigo 2.o, conjugada com o artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, determina-se:

1 — A afectação de António Ferreira Alves Júnior à Direcção-Geral
da Administração Pública, na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome Vínculo Carreira Categoria Escalão Índice

António Ferreira Alves Júnior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Agente . . . . Comandante B Comandante B 2.o 310

2 — Enquanto se encontrar a aguardar colocação, mantém-se na situação de licença, sem direito a remuneração.

10 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro das Finanças, António do Pranto Nogueira Leite, Secretário de Estado do Tesouro e das Finan-
ças. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração
Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 48/2000. — Considerando que na lista
de afectação à Direcção-Geral da Administração Pública (DGAP)
n.o 6 QTM/98, anexa ao despacho conjunto n.o 532/98, de 15 de Julho,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 8 de Agosto de 1998,
foi fixada a carreira de ingresso de Ana Cristina de Melo Gouveia Ferreira
Robalo da Silva, tendo por referência o nível das habilitações detidas;

Considerando que a agente obteve junto do Ministério da Educação
a equivalência das referidas habilitações ao 9.o ano de escolaridade:

Determina-se:
1 — A afectação de Ana Cristina de Melo Gouveia Ferreira Robalo

da Silva ao quadro transitório criado junto da DGAP processa-se
na seguinte situação jurídico-funcional:

Nome do agente Carreira de ingresso Categoria de ingresso Escalão e índice

Ana Cristina de Melo Gouveia Ferreira Robalo da Silva . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

1/190

2 — É revogada a lista anexa ao despacho conjunto n.o 532/98,
de 15 de Julho, na parte relativa à carreira e categoria de Ana Cristina
de Melo Gouveia Ferreira Robalo da Silva.

10 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro das Finanças, António
do Pranto Nogueira Leite, Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

Despacho conjunto n.o 49/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal dos serviços públicos do
território de Macau a possibilidade de integração nos serviços da
República Portuguesa com atribuições de natureza semelhante ou,
quando tal não seja viável, e por conjugação com o Decreto-Lei

n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a sua afectação à Direcção-Geral da
Administração Pública (DGAP).

Considerando que, no caso vertente, se revela aconselhável o
recurso a esta última solução;

Considerando a alteração da categoria de integração decorrente
da aplicação dos artigos 2.o e 4.o do Decreto-Lei n.o 346/99, de 27 de
Agosto;

Considerando ainda as alterações introduzidas no regime geral de
estruturação de carreiras da Administração Pública pelo Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro:

Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 1.o e no n.o 2 do artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 357/93, de 14 de Outubro, conjugado com a alí-
nea b) do artigo 2.o e o n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, determina-se a afectação à DGAP do seguinte fun-
cionário, oriundo da Administração Pública do território de Macau:

Nome Vínculo Carreira/categoria Índice/escalão

José Luís de Sales Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nomeação definitiva Técnica superior/téc-
nico superior asses-
sor.

660/2.o

30 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública e da Modernização Administrativa.
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Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 1078/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Dezembro de 1999 do director-geral, em substituição:

Ana Paula Pinto Macedo Guedes, escriturária do Cartório Notarial
de Mesão Frio — convertida em definitiva, com efeitos a partir
de 7 de Dezembro de 1999, a nomeação em comissão de serviço,
nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

António Manuel Borges Fernandes, escriturário da Conservatória dos
Registos Civil e Predial de Alijó — convertida em definitiva, com
efeitos a partir de 21 de Dezembro de 1999, a nomeação em comis-
são de serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Márcia Luísa Ribeiro da Silva, escriturária do Cartório Notarial de
Espinho — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 15 de
Dezembro de 1999, a nomeação em comissão de serviço, nos termos
do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Amélia da Silva Filipe, escriturária da 10.a Conservatória do
Registo Civil de Lisboa — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 21 de Dezembro de 1999, a nomeação em comissão
de serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria de Fátima dos Santos Freitas Confraria, escriturária do 1.o Car-
tório Notarial de Santarém — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 21 de Dezembro de 1999, a nomeação em comissão
de serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

Maria Isabel Sabino de Castro, escriturária do Cartório Notarial de
Rio Tinto — convertida em definitiva, com efeitos a partir de 21
de Dezembro de 1999, a nomeação em comissão de serviço, nos
termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro.

Maria Isabel Vidal Pereira Varagilal, escriturária da Secretaria Nota-
rial de Beja — convertida em definitiva, com efeitos a partir de
21 de Dezembro de 1999, a nomeação em comissão de serviço,
nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro.

Maria da Luz Ferreira Devesas Costa, escriturária do 2.o Cartório
Notarial de Santo Tirso — convertida em definitiva, com efeitos
a partir de 11 de Dezembro de 1999, a nomeação em comissão
de serviço, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 1079/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Dezembro de 1999 do director-geral, em substituição:

Licenciado José Magalhães Moreira, conservador dos Registos Civil
e Predial de Monção — nomeado interinamente para o lugar de
conservador do Registo Predial de Esposende. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 1999. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços de Informática

Aviso n.o 744/2000 (2.a série). — Por despacho da directora-geral
de 28 de Dezembro de 1999:

Licenciadas Maria Alice Azedo Sousa Rodrigues Dias Mendes e Maria
Rosa Campos Ribeiro Moreira Ribeiro — nomeadas definitiva-
mente técnicas superiores de 2.a classe (categoria 14, escalão 1,
índice 400) do quadro de pessoal desta Direcção-Geral. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Dezembro de 1999. — A Directora-Geral, Maria Júlia Ladeira.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Rectificação n.o 104/2000. — 1 — Para os devidos efeitos se rec-
tificam os avisos de abertura dos concursos publicados no Diário da
República, 2.a série, n.o 286, de 10 de Dezembro de 1999, n.os 17 863/99,
17 865/99 e 17 869/99, e no Diário da República, 2.a série, n.o 295,

de 21 de Dezembro de 1999, n.o 18 537/99, tendo em vista o provimento
de vagas de técnico profissional de 2.a classe da carreira de técnico
profissional de arquivo dos quadros de pessoal aí referenciados.

Assim, onde se lê:

«8.2 — Requisitos especiais — possuir as habilitações exigidas [. . . ]
na área de arquivo.»

deve ler-se:

«8.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir as habilitações exigidas na alínea d) do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
na área de arquivo;

b) Na falta de candidatos com os requisitos especiais legalmente
previstos, são admitidos indivíduos que possuam o 11.o ano
de escolaridade, como habilitação mínima (n.o 2 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto);

c) A nomeação dos indivíduos que não possuam as habilitações
exigidas na alínea d) do n.o 1 do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, na área de arquivo, depende de apro-
veitamento em curso de formação específica, a ministrar
durante o período probatório pela Direcção-Geral dos Ser-
viços Judiciários (nos termos do n.o 3 do artigo 4.o do citado
diploma).»

2 — Consideram-se como válidas todas as candidaturas já recebidas,
podendo ainda os interessados que não o fizeram candidatar-se aos
respectivos concursos, durante o prazo de 10 dias úteis a contar da
data de publicação do presente aviso no Diário da República.

29 de Dezembro de 1999. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-
-Geral, Domingos Baptista.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 1080/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral dos Serviços Prisionais de 23 de Dezembro de 1999:

Licenciado Fernando Manuel Melo Pinto de Moura, assistente de
clínica geral do quadro de pessoal comum desta Direcção-Ge-
ral — autorizada a concessão de licença sem vencimento de longa
duração, com efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Instituto de Medicina Legal de Lisboa

Aviso n.o 745/2000 (2.a série). — Faz-se público que, nos termos
dos n.os 4, 5, 6 e 7 do artigo 60.o da Portaria n.o 695/95, de 30 de
Junho, foi designado, por despacho do Secretário de Estado da Justiça
de 10 de Dezembro de 1999, a constituição do júri para exame de
saída dos candidatos que terminaram o seu período de internato com-
plementar da especialidade de medicina legal.

As provas de avaliação, a realizar em 26 e 27 de Janeiro de 2000,
compreenderão as seguintes fases, que se desenrolarão nos dois dias
consecutivos:

1 — Prova prática de tanatologia (PT), com execução prática de
uma autópsia a sortear entre as autópsias a realizar pelo serviço no
dia das provas, na presença de todos os membros do júri, sendo con-
cedido ao candidato o período de duas horas para tal tarefa.

2 — Elaboração do relatório de autópsia (RA) efectuada, para o
qual será concedido um período de uma hora.

3 — Prova prática de clínica médico-legal (PC), com execução prá-
tica de um exame de clínica médico-legal, cujo âmbito e processo
serão sorteados entre os exames a realizar pelo serviço no dia das
provas, na presença de todos os membros do júri, sendo concedido
ao candidato o período de uma hora para tal tarefa.

4 — Elaboração do relatório do exame de clínica médico-legal (RC)
efectuado, para o qual será concedido o período de uma hora.

5 — Realização de uma prova escrita (PE) sobre o programa cons-
tante do despacho conjunto A/112/87-X, dos Ministros das Finanças
e da Justiça, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 41, de
23 de Junho de 1987, a p. 7700, para a qual será concedido ao candidato
um período de duas horas.

6 — Entrevista (E), na qual serão debatidos os procedimentos téc-
nicos observados na realização da autópsia médico-legal e no exame
de clínica médico-legal, os respectivos relatórios, discussão da prova
escrita e curriculum vitae. Esta entrevista não poderá exceder o período
de uma hora e trinta minutos.
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A classificação final (CF) do candidato será obtida através da
seguinte fórmula:

CF=PT(1)+RA(1)+PC(1)+RC(1)+PE(1)+E(2)
7

7 — Nos termos do disposto no n.o 6 do artigo 64.o da Portaria
n.o 695/95, de 30 de Janeiro, os candidatos devem apresentar sete
exemplares do curriculum vitae até ao dia 10 de Janeiro.

8 — O júri terá a seguinte constituição:
a) Elementos efectivos:

Presidente — Prof.a Doutora Isabel Pinto Ribeiro, directora do
Instituto de Medicina Legal de Lisboa.

Vogais:

Dr. Francisco Manuel Matias da Costa Santos, assistente
graduado de medicina legal do quadro de pessoal do Ins-
tituto de Medicina Legal de Lisboa e orientador dos está-
gios dos internos em prova.

Prof.a Doutora Teresa Maria Salgado de Magalhães, assis-
tente graduada de medicina legal do quadro de pessoal
do Instituto de Medicina Legal do Porto.

Dr.a Maria Rita dos Santos Duarte Câmara Shanches, direc-
tora do serviço de clínica médico-legal do Instituto de
Medicina Legal de Coimbra e assistente graduada de
medicina legal do quadro do mesmo Instituto.

Dr.a Maria da Conceição Garcia Andrade Firmo Moreira
Cortesão, directora do serviço de tanatologia forense do
Instituto de Medicina Legal de Coimbra e assistente gra-
duada do quadro do mesmo Instituto.

b) Elementos suplentes:

Vogais:

Prof. Doutor Duarte Nuno Pessoa Vieira, director do Ins-
tituto de Medicina Legal de Coimbra.

Dr.a Maria Fernanda Coutinho Rodrigues, assistente gra-
duada de medicina legal do quadro de pessoal do Instituto
de Medicina Legal de Lisboa.

14 de Dezembro de 1999. — A Directora, Isabel Pinto Ribeiro.

Aviso n.o 746/2000 (2.a série). — Anula-se o concurso aberto
pelo aviso n.o 18 644/99 (2.a série) — concurso interno de acesso misto
na carreira de assistente administrativo para provimento de dois luga-
res da categoria de assistente administrativo principal, que, por lapso,
foi publicado indevidamente.

22 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Ana Raposo.

Despacho (extracto) n.o 1081/2000 (2.a série). — Por despacho
da administradora do Instituto de Medicina Legal de Lisboa de 9
de Novembro de 1999, foi autorizada a transferência, nos termos
do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, da técnica
superior de 1.a classe do quadro de pessoal do Instituto de Reinserção
Social Maria Fernanda Martins Lameiras para idêntica categoria no
quadro de pessoal do Instituto de Medicina Legal de Lisboa, anexo
à Portaria n.o 441/99, de 18 de Junho, ficando exonerada do lugar
de origem a partir de 28 de Outubro de 1999.

14 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Ana Raposo.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 1082/2000 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Novembro de 1999 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Elisabete Cordeiro Duarte — contratada a termo certo, pelo período
de seis meses, eventualmente renováveis, com efeitos a partir de
2 de Dezembro de 1999, para exercer funções correspondentes a

assistente administrativa no Colégio da Bela Vista. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Dezembro de 1999. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 1083/2000 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Dezembro de 1999 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Manuel Virgílio Correia Favita — contratado a termo certo, pelo
período de quatro meses, improrrogáveis, com efeitos a partir de
10 de Dezembro de 1999, para exercer funções correspondentes
a auxiliar técnico de educação no Colégio de Vila Fernando. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

27 de Dezembro de 1999. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Despacho (extracto) n.o 1084/2000 (2.a série). — Por despachos
de 9 de Dezembro de 1999 do presidente do Instituto de Reinserção
Social:

Eunice da Conceição Ferreira Martins Leal de Lima, contratada a
termo certo para exercer funções correspondentes a auxiliar técnica
de educação no Colégio da Infanta — rescindido o contrato, a seu
pedido, com efeitos a partir de 19 de Dezembro de 1999.

Isabel Cristina Guerreiro Sequeira Gaspar, contratada a termo certo
para exercer funções correspondentes a auxiliar técnica de educação
no Colégio Navarro de Paiva — rescindido o contrato, a seu pedido,
com efeitos a partir de 12 de Novembro de 1999.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.

27 de Dezembro de 1999. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

Rectificação n.o 105/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 274, de 24 de Novembro
de 1999, o despacho (extracto) n.o 22 796/99 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «integrada no quadro deste Instituto» deve ler-se
«integrada no quadro deste Instituto, com efeitos a partir de 11 de
Outubro de 1999». (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

28 de Dezembro de 1999. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 50/2000. — O Decreto-Lei n.o 357/93,
de 14 de Outubro, veio garantir ao pessoal do quadro dos serviços
públicos do território de Macau a possibilidade de integração nos
serviços da República Portuguesa com atribuições de natureza seme-
lhante, definindo os termos dessa integração.

Considerando que o Decreto-Lei n.o 89-C/98, de 13 de Abril, deter-
mina que os funcionários de justiça oriundos do território de Macau,
a quem foi reconhecido esse direito, são integrados num quadro tran-
sitório criado junto da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários;

Considerando que se encontra já em situação de ser integrado nos
serviços da Administração Pública Portuguesa um funcionário do qua-
dro do Tribunal de Competência Genérica;

Determina-se:
Ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei

n.o 357/93, de 14 de Outubro, conjugado com o artigo 1.o do Decre-
to-Lei n.o 89-C/98, de 13 de Abril, é integrado no quadro transitório
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários o seguinte funcionário
da Administração Pública de Macau:

Nome Carreira Categoria Escalão e índice

Adelino Xavier de Sousa . . . . . . . . . Oficial de justiça . . . . . . . . . . . . . Escriturário judicial definitivo . . . . 5.o/360

25 de Novembro de 1999. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo Arménio do Nascimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do Ministro
da Justiça. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado
da Administração Pública e da Modernização Administrativa.
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Secretário de Estado do Ensino Superior

Despacho n.o 1085/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
e no n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo,
determino:

1 — Delego no chefe do meu Gabinete, licenciado António José
Mendes Baptista, as seguintes competências:

a) Gerir o pessoal do Gabinete;
b) Preparar a proposta de orçamento do Gabinete;
c) Gerir o orçamento do Gabinete e autorizar, nos termos do

Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, as alterações orça-
mentais que se revelem necessárias à sua execução e que
não careçam da intervenção do Ministro das Finanças;

d) Autorizar a constituição de fundos permanentes por conta
do orçamento do Gabinete;

e) Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno
e em dias de descanso semanal, complementar e feriados,
bem como o respectivo pagamento;

f) Autorizar o processamento de despesas resultantes de des-
locações em serviço, com ou sem abono antecipado de ajudas
de custo;

g) Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços por conta
das dotações orçamentais do Gabinete, até aos montantes
fixados para os directores-gerais, nos termos do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho;

h) Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
motivo justificado, dêem entrada nos serviços além do prazo
regulamentar;

i) Autorizar, nos termos legais, a antecipação de duodécimos;
j) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo via

aérea, ou a utilização de viatura própria por membros do
Gabinete ou individualidades que tenham de se deslocar em
serviço do mesmo;

l) Autorizar a utilização de carro de aluguer quando indispen-
sável e o interesse do serviço o exigir;

m) Praticar os actos correntes relativos às funções específicas
do Gabinete sobre os quais tenha havido orientação prévia,
nomeadamente as que se refiram a decisões sobre reque-
rimentos que delas careçam;

n) Decidir sobre outros assuntos de gestão corrente do Gabinete.

2 — São ratificados todos os actos praticados desde 3 de Novembro
de 1999 pelo chefe do meu Gabinete, no âmbito definido no número
anterior.

15 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 1086/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o da Lei Orgânica do XVI Governo Constitucional, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, no despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro, na segunda parte do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro de 1967,
nos artigos 4.o, 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
determino:

1 — Subdelego nos actuais reitores das universidades as seguintes
competências:

a) Autorizar, de acordo com o disposto no n.o 7 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, a celebração
de contratos de tarefa e de avença;

b) Autorizar as prestações de serviço referidas no n.o 2 do
artigo único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto,
por períodos superiores a 60 dias;

c) Proferir, relativamente ao pessoal dirigente e de chefia, a
autorização prevista no n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Conhecer e decidir dos recursos interpostos ao abrigo dos
n.os 1 e 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, desde
que não hajam sido eles mesmos os autores dos actos
recorridos;

f) Proferir o despacho homologatório previsto no n.o 1 do
artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sempre que, por serem
membros dos júris dos concursos em causa, os dirigentes máxi-
mos das unidades orgânicas integradas estiverem impedidos
de fazê-lo;

g) Autorizar a deslocação por via aérea, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

h) Autorizar a deslocação ao estrangeiro de funcionários e agen-
tes, docentes incluídos, desde que tenham cobertura orça-
mental;

i) Proferir, fundamentadamente, o despacho de autorização a
que se refere o n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 393-B/99,
de 2 de Outubro;

j) Autorizar, na condição de em caso nenhum o custo total
poder ultrapassar os quantitativos máximos abaixo fixados,
as despesas:

Relativas à execução de planos ou programas plurianuais
legalmente aprovados, até ao limite de 500 000 contos;

Com empreitadas de obras públicas, locação e aquisição
de bens e serviços, até ao limite de 200 000 contos.

2 — Autorizo os actuais reitores das universidades públicas:

a) A subdelegar as competências referidas no n.o 1 nos vice-
-reitores;

b) A subdelegar as competências referidas nas alíneas a), b),
g), h) e j) do n.o 1:

b1) Nos directores ou presidentes dos conselhos directivos
dos estabelecimentos de ensino integrados, se as res-
pectivas instituições estiverem estatutariamente orga-
nizadas em escolas, faculdades ou institutos;

b2) Em dirigentes com funções similares às referidas na
alínea anterior de unidades estruturais equivalentes às
mencionadas nessa alínea, caso as respectivas institui-
ções não estejam estatutariamente organizadas em
escolas, faculdades ou institutos.

3 — Até 30 dias após o fim de cada trimestre, as universidades
procedem ao envio à Direcção-Geral do Ensino Superior de uma
relação dos actos praticados ao abrigo da alínea j) do n.o 1.

O primeiro relatório deve ser remetido até 30 de Janeiro de 2000
e reportar-se-á aos actos praticados até 31 de Dezembro de 1999.

4 — São ratificados os actos praticados desde 28 de Outubro de
1999 pelos actuais reitores, no âmbito definido pelo presente despacho.

15 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 1087/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, no despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro, na 2.a parte do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro de 1967, nos artigos 4.o,
17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos artigos 35.o
a 41.o do Código do Procedimento Administrativo, determino:

1 — Subdelego nos actuais presidentes dos institutos politécnicos
as seguintes competências:

a) Autorizar, de acordo com o disposto no n.o 7 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, a celebração
de contratos de tarefa e de avença;

b) Autorizar as prestações de serviço referidas no n.o 2 do artigo
único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por perío-
dos superiores a 60 dias;

c) Proferir, relativamente ao pessoal dirigente e de chefia, a
autorização prevista no n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Aprovar os programas das provas de conhecimentos espe-
cíficos a que se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Conhecer e decidir dos recursos interpostos ao abrigo dos
n.os 1 e 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, desde
que não hajam sido eles mesmos os autores dos actos
recorridos;

f) Proferir o despacho homologatório previsto no n.o 1 do
artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sempre que, por serem
membros dos júris dos concursos em causa, os dirigentes máxi-
mos das unidades orgânicas integradas estiverem impedidos
de fazê-lo;

g) Autorizar a deslocação por via aérea, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

h) Autorizar a deslocação ao estrangeiro de funcionários e agen-
tes, docentes incluídos, desde que tenham cobertura orça-
mental;

i) Autorizar, nos termos legais, os seguros de viaturas, de mate-
rial e de pessoal não inscrito na Caixa Geral de Aposentações
ou em qualquer outro regime de previdência social, bem como
o seguro de pessoas que ao abrigo de acordos de cooperação
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internacional se desloquem a Portugal, enquanto estiverem
em território nacional e os respectivos acordos obriguem a
parte portuguesa a esta formalidade;

j) Proferir, fundamentadamente, o despacho de autorização a
que se refere o n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 393-B/99,
de 2 de Outubro;

l) Conceder equiparação a bolseiro, no País e fora dele, do
pessoal docente e não docente dos respectivos estabelecimen-
tos de ensino, desde que não implique necessidade de novo
recrutamento;

m) Autorizar, na condição de em caso nenhum o custo total
poder ultrapassar os quantitativos máximos abaixo fixados,
as despesas:

Relativas à execução de planos ou programas plurianuais
legalmente aprovados, até ao limite de 500 000 contos;

Com empreitadas de obras públicas, locação e aquisição
de bens e serviços, até ao limite de 200 000 contos.

2 — O disposto no n.o 1 é extensivo ao presidente do conselho
directivo do Instituto Superior de Contabilidade e Administração de
Aveiro, enquanto mantiver a actual situação de enquadramento
institucional.

3 — Autorizo os actuais presidentes dos institutos politécnicos a
subdelegar as competências referidas no n.o 1 nos vice-presidentes.

4 — Até 30 dias após o fim de cada trimestre, as instituições abran-
gidas pelo presente despacho procedem ao envio à Direcção-Geral
do Ensino Superior de uma relação dos actos praticados ao abrigo
da alínea m) do n.o 1.

O primeiro relatório deve ser remetido até 30 de Janeiro de 2000
e reportar-se-á aos actos praticados até 31 de Dezembro de 1999.

5 — São ratificados os actos praticados desde 28 de Outubro de
1999 pelos actuais presidentes dos institutos politécnicos e pelo pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Contabilidade
e Administração de Aveiro, no âmbito definido no n.o 1.

15 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 1088/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, no despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro, na segunda parte do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro de 1967,
nos artigos 4.o, 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
determino:

1 — Subdelego no actual presidente do Instituto Superior de Ciên-
cias do Trabalho e da Empresa as seguintes competências:

a) Autorizar, de acordo com o disposto no n.o 7 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, a celebração
de contratos de tarefa e de avença;

b) Autorizar as prestações de serviço referidas no n.o 2 do
artigo único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto,
por períodos superiores a 60 dias;

c) Proferir, relativamente ao pessoal dirigente e de chefia, a
autorização prevista no n.o 5 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 259/98, de 18 de Agosto;

d) Aprovar os programas de conhecimentos específicos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

e) Conhecer e decidir dos recursos interpostos ao abrigo dos
n.os 1 e 2 do artigo 43.o do Decreto-Lei n.o 204/98, desde
que não haja sido ele mesmo o autor dos actos recorridos;

f) Autorizar a deslocação por via aérea, nos termos do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

g) Autorizar a deslocação ao estrangeiro de funcionários e agen-
tes, docentes incluídos, desde que tenham cobertura orça-
mental;

h) Proferir, fundamentadamente, o despacho de autorização a
que se refere o n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 393-B/99,
de 2 de Outubro;

i) Autorizar, na condição de em caso nenhum o custo total
poder ultrapassar os quantitativos máximos abaixo fixados,
as despesas:

Relativas à execução de planos ou programas plurianuais
legalmente aprovados, até ao limite de 500 000 contos;

Com empreitadas de obras públicas, locação e aquisição
de bens e serviços, até ao limite de 200 000 contos.

2 — Até 30 dias após o fim de cada trimestre, o Instituto Superior
de Ciências do Trabalho e da Empresa procede ao envio à Direc-
ção-Geral do Ensino Superior de uma relação dos actos praticados
ao abrigo da alínea i) do n.o 1.

O primeiro relatório deve ser remetido até 30 de Janeiro de 2000
e reportar-se-á aos actos praticados até 31 de Dezembro de 1999.

3 — São ratificados os actos praticados desde 28 de Outubro de
1999 pelo actual presidente do Instituto Superior de Ciências do Tra-
balho e da Empresa, no âmbito definido no n.o 1.

15 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Despacho n.o 1089/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 5.o da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, apro-
vada pelo Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, no despacho
n.o 23 868/99 (2.a série), de 4 de Dezembro, na segunda parte do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 48 059, de 23 de Novembro de 1967,
nos artigos 4.o, 17.o e 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
e nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
determino:

1 — Subdelego no director-geral do Ensino Superior, Prof. Dou-
tor Pedro Manuel Gonçalves Lourtie, as seguintes competências:

a) Conceder as equivalências a que se refere o Decreto-Lei
n.o 29 992, de 21 de Outubro de 1939, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 47 700, de 15 de Maio de 1967, e 48 220, de
24 de Janeiro de 1968;

b) Conceder as equivalências a que se refere o artigo 10.o do
Decreto-Lei n.o 480/88, de 23 de Dezembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 100/90, de 20 de Março;

c) Conhecer e decidir dos recursos interpostos ao abrigo do dis-
posto no n.o 3 do artigo 22.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária;

d) Conhecer e decidir dos recursos a que se refere a parte final
do n.o 5 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 316/83, de 2 de
Julho;

e) Conhecer e decidir dos recursos a que se referem, na sua
parte final, os n.os 7 do artigo 13.o e 5 do artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho;

f) Conceder a equiparação a bolseiro, nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 272/88, de 3 de Agosto, e 282/89, de 23 de Agosto;

g) Homologar convénios, nos termos do n.o 3 do despacho
n.o 162/SEES/83, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 16 de Novembro de 1983;

h) Autorizar, na condição de em caso nenhum o custo total
poder ultrapassar os quantitativos máximos abaixo fixados,
as despesas:

Relativas à execução de planos ou programas plurianuais
legalmente aprovados, até ao limite de 500 000 contos;

Com empreitadas de obras públicas, locação e aquisição
de bens e serviços, até ao limite de 200 000 contos;

i) Aprovar as minutas de contratos para a realização de obras
ou de fornecimentos até aos montantes da sua competência
delegada e representar o Estado na outorga desses contratos,
nos termos dos artigos 64.o e 62.o do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho;

j) Autorizar a libertação de garantias bancárias, de seguros-cau-
ção e de depósitos de garantias;

l) Autorizar a deslocação ao estrangeiro de funcionários e agen-
tes da Direcção-Geral do Ensino Superior, desde que:

Não existam encargos para o Estado;
O financiamento das respectivas despesas tenha sido obtido

através de bolsas;

m) Autorizar a celebração de contratos de tarefa e avença, obser-
vando o disposto no artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro;

n) Determinar as suspensões preventivas previstas no artigo 54.o
do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Central, Regional e Local, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

o) Autorizar que prestação de trabalho extraordinário ultrapasse
os limites legalmente estabelecidos em circunstâncias excep-
cionais e delimitadas no tempo, de acordo com o que se
prevê no n.o 1 do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de
18 de Agosto;

p) Autorizar a aquisição das prestações de serviço referidas no
n.o 2 do artigo único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de
Agosto, por períodos superiores a 60 dias;

q) Autorizar, nos termos legais, os seguros de viaturas, de mate-
rial e de pessoal não inscrito na Caixa Geral de Aposentações
ou em qualquer outro regime de previdência social, bem como
o seguro de pessoas que, ao abrigo de acordos de cooperação
internacional, se desloquem a Portugal, enquanto estiverem
em território nacional e os referidos acordos obriguem a parte
portuguesa a esta formalidade;
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r) Autorizar o uso de avião, nos termos do artigo 24.o do Decre-
to-Lei n.o 106/98, de 24 de Abril;

s) Autorizar o pagamento pela rubrica orçamental «Pessoal em
qualquer outra situação» e pelas rubricas orçamentais cons-
tantes do subagrupamento económico «Aquisição de ser-
viços»;

t) Aprovar os orçamentos privativos de receitas próprias das
instituições e serviços dependentes da Direcção-Geral do
Ensino Superior;

u) Aprovar os orçamentos de aplicação das verbas inscritas no
Orçamento do Estado relativamente aos serviços autónomos;

v) Aprovar os planos de aplicação de verbas inscritas no Orça-
mento do Estado em dotações comuns atribuídas directa-
mente aos serviços;

x) Aprovar os orçamentos privativos dos serviços autónomos,
incluindo as dotações recebidas do Orçamento do Estado
como «Transferências»;

z) Autorizar a concessão de subsídios pelas rubricas 04.02.01
e 04.03.01, até ao montante de 5000 contos por subsídio;

aa) Autorizar a aceitação de bens, desde que não tenham con-
dições especiais nem impeçam o poder de utilização por parte
do Estado.

2 — O director-geral do Ensino Superior é autorizado a subdelegar
as competências referidas neste despacho em funcionários em funções
de direcção ou de chefia.

3 — São ratificados todos os actos praticados desde o dia 28 de
Outubro de 1999 pelo director-geral do Ensino Superior, no âmbito
definido no n.o 1.

15 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Ensino
Superior, José Joaquim Dinis Reis.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 747/2000 (2.a série). — Por ter sido publicada com
lapso, de novo se publica a classificação final do estágio referente
ao concurso para técnico de 2.a classe da carreira técnica — refe-
rência TE/CENTRO-A, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, e homologada
pelo secretário-geral em 19 de Novembro de 1999, da seguinte
estagiária:

Ana Paula Coelho de Carvalho de Azevedo Gomes de Almeida e
Sousa — 19,3.

Nos termos do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, conjugado com o n.o 3 do artigo 24.o do mesmo
diploma, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 22 de Agosto, podem os candidatos interpor recurso para o Ministro
da Educação no prazo de oito dias úteis a contar da data da publi-
citação da presente lista.

23 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Aviso n.o 748/2000 (2.a série). — Classificação final do estágio
referente ao concurso externo para ingresso na carreira de progra-
mador-adjunto de informática, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, e homo-
logada, por delegação, pela secretária-geral-adjunta em 22 de Dezem-
bro de 1999, dos seguintes estagiários:

Nuno Manuel e Sá Castanheta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,5
Bruno Emanuel Monteiro Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,33
Maria Manuela de Sousa e Alvim Montezuma de Carvalho

Planas Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,16
Vítor Manuel Ferraz da Costa Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,5
Vítor Manuel dos Santos Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17
Paulo Noronha Pessoa de Amorim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Nos termos do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, conjugado com o n.o 3 do artigo 24.o do mesmo
diploma, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 22 de Agosto, podem os candidatos interpor recurso para o Ministro
da Educação no prazo de oito dias úteis a contar da publicitação
da presente lista.

23 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Aviso n.o 749/2000 (2.a série). — Classificação final do estágio
referente ao concurso externo para ingresso na carreira de técnico
superior de informática, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, e homologada,
por delegação, pela secretária-geral-adjunta em 22 de Dezembro de
1999, dos seguintes estagiários:

Paulo Alexandre dos Santos Coutinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,83
Cristina Durana Chambre de Sá Moita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,66
José Augusto de Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,50
Ana Cristina Costa de Almeida Loureiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,16
Jorge Manuel Vieira Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,83
João Manuel de Albergaria Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,83

Nos termos do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, conjugado com o n.o 3 do artigo 24.o do mesmo
diploma, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 22 de Agosto, podem os candidatos interpor recurso para o Ministro
da Educação no prazo de oito dias úteis a contar da publicitação
da presente lista.

23 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Despacho (extracto) n.o 1090/2000 (2.a série):

Ema Alice Vieira de Melo Corrêa Mendes Leandro, assessora prin-
cipal do quadro único do pessoal dos organismos e serviços centrais,
regionais e tutelados do Ministério da Educação — concedida a
equiparação a bolseiro no País, a tempo total, pelo período de
um ano, a partir do dia 15 de Outubro de 1999, por despacho
do Ministro da Educação de 7 de Dezembro de 1999.

14 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara

Aviso n.o 750/2000 (2.a série). — Torna-se público que, por deli-
beração do conselho administrativo desta Escola de 23 de Dezembro
de 1999, tendo por base os artigos 1.o e 2.o do Decreto-Lei n.o 205/95,
de 8 de Agosto, e no uso das competências previstas no artigo 12.o
do mesmo decreto-lei, foi determinado o seguinte:

1 — A presente tabela entra em vigor no dia 3 de Janeiro do ano
2000, podendo ser revista durante a sua vigência.

2 — O produto dos emolumentos cobrados constitui receita da
Escola.

3 — É revogada a tabela de emolumentos desta Escola publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro de 1997.

28 de Dezembro de 1999. — O Director, António Victor Azevedo
e Silva.

Tabela de emolumentos a praticar na Escola Superior
de Enfermagem de Artur Ravara

1 — Certidões:
1.1 — Conclusão de curso (bacharelatos, de estudos superiores

especializados em Enfermagem e respectivas equivalências legais e
licenciatura), com discriminação da classificação obtida — 2000$;

1.2 — Currículo escolar — 3000$;
1.3 — Matrícula — 650$;
1.4 — Inscrição ou frequência — 650$;
1.5 — Certidão narrativa ou de teor:

Conclusão da parte escolar — 650$;
Averbamentos — 450$;

1.6 — Certidão de unidades curriculares com discriminação das clas-
sificações obtidas:

Uma unidade curricular — 2000$;
Por cada unidade curricular suplementar — 150$;

1.7 — Certidões não especificadas:

Uma página — 650$;
Por cada página a mais — 150$;
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1.8 — Certidão de cargas horárias e conteúdos programáticos:
1.8.1 — Uma só unidade curricular — 650$;
1.8.2 — Por cada unidade curricular a mais — 100$;
1.9 — Autenticação e documentos:
1.9.1 — Com uma página — 200$;
1.9.2 — Por cada página a mais — 100$.
2 — Diplomas/cartas de curso:
2.1 — Diploma de estudos superiores especializados — 20 000$;
2.2 — Carta de curso de grau de licenciado — 25 000$;
2.3 — Carta de curso de grau de bacharel — 20 000$;
2.4 — Outros diplomas — 7500$.
3 — Equivalências ou reconhecimento de grau:
3.1 — Equivalência de curso do grau de licenciado — 40 000$;
3.2 — Equivalência de curso ao grau de bacharel — 40 000$;
3.3 — Equivalência de uma unidade curricular — 3000$;
3.4 — Prova de avaliação, se necessário, para efeitos de equi-

valência — 30 000$;
3.5 — Estágio pedagógico, se necessário, para efeitos de equiva-

lência ou reconhecimento — 40 000$/mês.
As taxas devidas pelos processos de equivalência de grau são pagas

em duas prestações: a primeira, de 50 %, no acto de entrega do pro-
cesso e a segunda, de 50 %, no acto do requerimento da carta de
curso e certidão, não sendo qualquer delas reembolsável.

4 — Integração curricular:
4.1 — Definição de um plano de estudos, para efeitos de pros-

seguimento de estudos na ESEAR — 15 000$.
5 — Inscrição em exames:
5.1 — Por unidade curricular na época de recurso — 500$:
5.2 — Por unidade curricular na época especial — 1500$;
5.3 — Por unidade curricular, para efeitos de melhoria de

nota — 3000$;
6 — Revisão de provas de avaliação, por disciplina, em qualquer

época — 3000$.
7 — Transferências, reingressos ou mudança de curso (por cada

candidatura) — 10 000$.
8 — Concursos locais e de acesso ao curso de complemento de

formação em enfermagem:
8.1 — Candidaturas — 5000$.
9 — Multas:
9.1 — Matrícula/inscrição fora de prazo (até ao máximo de cinco

dias úteis) — 1000$/dia.
10 — Taxas de urgência:
10.1 — Certidões:

Até vinte e quatro horas (um dia) — 5000$;
Até quarenta e oito horas (dois dias) — 4000$;
Até setenta e duas horas (três dias) — 3000$;

10.2 — Diplomas/cartas de curso:

Menos de um mês — 15 000$.

Nota. — Considera-se prazo normal:

Para uma certidão — oito dias úteis;
Para diplomas — seis meses.

11 — Pré-requisitos:
11.1 — Inscrições — 5000$;
11.2 — Comprovativos (segunda via) — 1000$;
11.3 — Inscrições fora do prazo, até 10 dias úteis — 1000$/dia.
12 — Isenções e reduções:
12.1 — Estão isentas de emolumentos as certidões para fins de

ADSE, subsídio familiar a crianças e jovens, IRS, efeitos militares
e pensões de sangue e qualquer outra certidão para fins sociais, nomea-
damente subsídios, passe social, etc.;

12.2 — As taxas previstas na presente tabela não são aplicáveis aos
funcionários (docentes e não docentes) das escolas superiores de enfer-
magem, podendo ainda ser estabelecida isenção ou redução aos docen-
tes de outras instituições, nos termos de acordos ou convénios
estabelecidos;

12.3 — A taxa prevista na inscrição em exames para melhoria de
nota pode ser devolvida aos interessados no caso de virem a obter
classificação mais elevada que a anteriormente obtida;

12.4 — Os valores previstos nos n.os 2 e 3 da tabela não incluem
o respectivo imposto do selo, se este for devido;

12.5 — Casos especiais ou considerados excepcionais são decididos
pelo órgão directivo da Escola.

Edital n.o 30/2000 (2.a série). — Concurso documental externo
para provimento de duas vagas de assistente do 1.o triénio na área cien-
tífica de Enfermagem, na vertente de Saúde Mental e Psiquiátrica. —
1 — Faz-se público que, por despacho do director da Escola Superior
de Enfermagem de Artur Ravara de 14 de Dezembro de 1999, no
uso de competência própria, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto, conjugado com o n.o 1 do

artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 205/95, de 8 de Agosto, e dos artigos 15.o
e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias contínuos a contar da data da publicação
do presente edital no Diário da República, concurso documental
externo para provimento de duas vagas de assistente do 1.o triénio
da Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara.

2 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongelamento
por despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, tendo
sido consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, em cum-
primento do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, que se pronunciou no sentido de que não existem disponíveis
com o perfil adequado (ofício n.o 14381/DRRCP/DIV/1999).

3 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem,
na vertente de Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica.

4 — Serão admitidos ao concurso os candidatos com licenciatura
em Enfermagem, ou equivalente legal, detentores de especialização
em Enfermagem de Saúde Mental e Psiquiátrica e que preencham
os demais requisitos constantes do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

5 — O conteúdo funcional da categoria é o descrito no n.o 1 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — Podem concorrer candidatos com ou sem vínculo à função
pública.

Os assistentes são providos por contrato trienal, renovável por igual
período, nos termos previstos no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho. No caso dos candidatos já possuírem vínculo definitivo
à função pública, serão admitidos em regime de comissão extraor-
dinária de serviço, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

7 — O requerimento a solicitar a admissão ao concurso é dirigido
ao director da Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara,
entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal da Escola Superior de
Enfermagem de Artur Ravara ou remetido pelo correio, em carta
registada, com aviso de recepção, para a referida Escola, Alameda
de Santo António dos Capuchos, 1150-314 Lisboa, dele constando:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Número do bilhete de identidade, data e entidade que o

emitiu;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência e telefone;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Tempo de serviço na categoria;
j) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publicita o presente edital;
l) Situação militar.

8 — O requerimento deve ser instruído com:

a) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas
no n.o 3 do presente edital;

b) Certidão de nascimento;
c) Certificado do registo criminal;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 319/99, de 11 de Agosto;
f) Documento comprovativo do tipo de vínculo à função pública

e da categoria actual, se for caso disso;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Documento da Ordem dos Enfermeiros comprovativo de pos-

suírem o título de especialista em enfermagem de saúde men-
tal e psiquiátrica;

i) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do conteúdo fun-
cional da categoria a que concorrem.

9 — No caso dos candidatos já vinculados à função pública, os docu-
mentos referidos nas alíneas b) a g) do número anterior do presente
edital podem ser substituídos por certidão passada pelo organismo
de origem certificando que os mesmos estão arquivados no respectivo
processo individual.

10 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-
mentos fora de prazo implica a eliminação dos candidatos.

11 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Classificação do CESE ou equivalente legal em Enfermagem
de Saúde Mental e Psiquiátrica;

b) Experiência de docência de enfermagem ou orientação de
alunos em ensino clínico;
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c) Experiência profissional em cuidados de enfermagem, dando
prioridade aos da sua área de especialização;

d) Formação profissional contínua, na vertente de cuidados de
enfermagem, dando prioridade à da sua área de especia-
lização;

e) Experiência de gestão em enfermagem;
f) Realização de trabalhos científicos e outros estudos comu-

nicados oralmente e ou publicados;
g) Outras experiências relevantes.

12 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
formula:

CF=2C+10ED+4EP+3EG+5FP+4TC+2ER +10
30

em que:

CF=classificação final;
C=classificação do CESE ou equivalente legal em Enfermagem

de Saúde Mental e Psiquiátrica [critério referenciado na alí-
nea a) do n.o 11];

ED=experiência na docência [critério referenciado na alínea b)
do n.o 11];

EP=experiência profissional na prestação de cuidados [critério
referenciado na alínea c) do n.o 11];

EG=experiência de gestão em enfermagem [critério referenciado
na alínea e) do n.o 11];

EP=formação profissional contínua [critério referenciado na alí-
nea d) do n.o 11];

TC=trabalhos científicos realizados [referenciados na alínea f)
do n.o 11];

ER=outras experiências relevantes [referenciadas na alínea g)
do n.o 11].

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria da Piedade Fortes Carraça, professora-ad-
junta.

Vogais efectivos:

Elisa Maria Bernardo Garcia, professora-adjunta.
Maria Gabriela Mouga Fernandes Garcia, professora-ad-

junta.

Vogais suplentes:

Maria Adriana Pereira Henriques, professora-adjunta.
Joanna Maria de Sousa e Brito Mertens, professora-adjunta.

Todos os membros do júri, efectivos e suplentes, pertencem ao
quadro desta Escola.

14 — O júri reserva-se o direito de solicitar documentos comple-
mentares, se tal considerar necessário.

15 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

28 de Dezembro de 1999. — O Director, António Victor Azevedo
e Silva.

Edital n.o 31/2000 (2.a série). — Concurso documental externo
para provimento de duas vagas de assistente do 1.o triénio na área cien-
tífica de Enfermagem, na vertente de Enfermagem Comunitá-
ria. — 1 — Faz-se público que, por despacho do director da Escola
Superior de Enfermagem de Artur Ravara de 14 de Dezembro de
1999, no uso de competência própria, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto, conjugado com o n.o 1
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 205/95, de 8 de Agosto, e dos arti-
gos 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, se
encontra aberto, pelo prazo de 30 dias contínuos, a contar da data
da publicação do presente edital no Diário da República, concurso
documental externo para provimento de duas vagas de assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara.

2 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongelamento
por despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, tendo
sido consultada a Direcção-Geral da Administração Publica, em cum-
primento do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de
17 de Janeiro, que se pronunciou no sentido de que não existem disponíveis
com o perfil adequado (ofício n.o 14 381/DRRCP/DIV/1999).

3 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem,
na vertente de Enfermagem Comunitária.

4 — Serão admitidos ao concurso os candidatos com licenciatura
em Enfermagem, ou equivalente legal, detentores de especialização
em Enfermagem Comunitária e que preencham os demais requisitos
constantes do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O conteúdo funcional da categoria é o descrito no n.o 1 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — Podem concorrer candidatos com ou sem vínculo à função
pública.

Os assinantes são providos por contrato trienal, renovável por igual
período, nos termos previstos no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho. No caso dos candidatos já possuírem vínculo definitivo
à função pública, serão admitidos em regime de comissão extraor-
dinária de serviço, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

7 — O requerimento a solicitar a admissão ao concurso é dirigido
ao director da Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara,
entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal da Escola Superior de
Enfermagem de Artur Ravara ou remetido pelo correio, em carta
registada, com aviso de recepção, para a referida Escola, Alameda
de Santo António dos Capuchos, 1150-314 Lisboa, dele constando:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Número do bilhete de identidade, data e entidade que o

emitiu;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência e telefone;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Tempo de serviço na categoria;
j) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publicita o presente edital;
l) Situação militar.

8 — O requerimento deve ser instruído com:

a) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas
no n.o 3 do presente edital;

b) Certidão de nascimento;
c) Certificado do registo criminal;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 319/99, de 11 de Agosto;
f) Documento comprovativo do tipo de vínculo à função pública

e da categoria actual se for caso disso;
g) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Documento da Ordem dos Enfermeiros comprovativo de pos-

suírem o título de especialista em enfermagem comunitária;
i) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do conteúdo fun-
cional da categoria a que concorrem.

9 — No caso dos candidatos já vinculados à função pública, os docu-
mentos referidos nas alíneas b) a g) do número anterior do presente
edital podem ser substituídos por certidão passada pelo organismo
de origem certificando que os mesmos estão arquivados no respectivo
processo individual.

10 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-
mentos fora do prazo implica a eliminação dos candidatos.

11 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Classificação do CESE ou equivalente legal em Enfermagem
Comunitária;

b) Experiência de docência de enfermagem ou orientação de
alunos em ensino clínico;

c) Experiência profissional em cuidados de enfermagem, dando
prioridade aos da sua área de especialização;

d) Formação profissional contínua, na vertente de cuidados de
enfermagem, dando prioridade à da sua área de especia-
lização;

e) Experiência de gestão em enfermagem;
f) Realização de trabalhos científicos e outros estudos comu-

nicados oralmente e ou publicados;
g) Outras experiências relevantes.

12 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=2C+10ED+4EP+3EG+5FP+4TC+2ER+10
30

em que:

CF=classificação final;
C=classificação do CESE ou equivalente legal em Enfermagem

Comunitária [critério referenciado na alínea a) do n.o 11];
ED=experiência na docência [critério referenciado na alínea b)

do n.o 11];
EP=experiência profissional na prestação de cuidados [critério

referenciado na alínea c) do n.o 11];
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EG=experiência de gestão em enfermagem [critério referenciado
na alínea e) do n.o 11];

FP=formação profissional contínua [critério referenciado na alí-
nea d) do n.o 11];

TC=trabalhos científicos realizados [referenciados na alínea f)
do n.o 11];

ER=outras experiências relevantes [referenciadas na alínea g)
do n.o 11].

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria da Piedade Fortes Carraça, professora-ad-
junta.

Vogais efectivos:

Elisa Maria Bernardo Garcia, professora-adjunta.
Maria Gabriela Mouga Fernandes Garcia — professora-

-adjunta.

Vogais suplentes:

Maria Adriana Pereira Henriques, professora-adjunta.
Joanna Maria de Sousa e Brito Mertens, professora-adjunta.

Todos os membros do júri, efectivos e suplentes, pertencem ao
quadro desta Escola.

14 — O júri reserva-se o direito de solicitar documentos comple-
mentares, se tal considerar necessário.

15 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

28 de Dezembro de 1999. — O Director, António Victor Azevedo
e Silva.

Edital n.o 32/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso para
preenchimento de duas vagas para pessoal técnico profissional de
2.a classe da área de secretariado de apoio à gestão e docência. —
1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se
público que, por despacho do director da Escola Superior de Enfer-
magem de Artur Ravara de 14 de Dezembro de 1999, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para provimento de duas vagas de técnico profissional de 2.a classe
da carreira técnico-profissional da área de secretariado de apoio à
gestão e docência, previstos no quadro de pessoal desta Escola, apro-
vado pela Portaria n.o 744/98, de 12 de Setembro.

As referidas vagas foram objecto de descongelamento por despacho
da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, no âmbito do des-
pacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, conforme ofício dirigido
ao director desta Escola do DRH da Saúde n.o 7788, de 14 de Setembro
de 1999.

2 — A publicação do presente aviso, efectuada de acordo com o
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado
com o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, foi
precedida da necessária consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública sobre a existência de excedentes disponíveis qualificados para
o exercício das correspondentes funções, que informou não haver
pessoal nas condições requeridas (ofício n.o 10 418/DRRCP/DIV/99).

3 — Prazo de validade — o concurso caduca com o preenchimento
das vagas indicadas.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a
preencher consiste genericamente em assegurar o secretariado das
reuniões dos órgãos de gestão e de Governo, preparar para expedição
pelos Serviços Administrativos toda a correspondência originada no
órgão directivo e departamentos de enfermagem e colaborar em tra-
balhos de pesquisa documental e de tratamento de textos que lhe
sejam solicitados pelos órgãos de gestão e departamentos de enfer-
magem.

5 — Local de trabalho e remuneração — os candidatos aprovados
exercerão as suas funções na Escola Superior de Enfermagem de
Artur Ravara, sendo o vencimento o correspondente ao escalão 1
(índice 190), fixado nos termos do sistema retributivo previsto no
Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, da categoria posta a concurso,
conjugado com as alterações do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, a que corresponde a remuneração mensal ilíquida de
108 300$ (tabela de 1999), acrescida das condições de trabalho e das
regalias sociais genericamente vigentes para a função pública.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Sendo o concurso aberto a todos os indivíduos, estejam ou

não vinculados à Administração Pública, constituem requisitos gerais
de admissão, nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/99,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — possuir um curso técnico-profissional
na área de secretariado, conforme o disposto na alínea b) do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova de conhecimentos gerais visa avaliar os níveis de
conhecimentos escolares e profissionais dos candidatos.

6.1.1 — A prova de conhecimentos gerais será feita de acordo com
o programa constante no n.o II do anexo ao despacho n.o 13 381/99,
do director-geral da Administração Pública, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

a) Conhecimentos gerais ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e matemática, e aos resultantes da vivência
do cidadão comum;

b) Regime de férias, faltas e licenças;
c) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
d) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
e) Deontologia do serviço público;
f) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

A prova de conhecimentos consistirá numa prova escrita, com a
duração de duas horas, sobre os temas referidos neste número e
incluirá uma prova de conhecimentos de microinformática na óptica
do utilizador de cerca de trinta minutos.

6.2 — A entrevista profissional tem como objectivo verificar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

Serão ponderados, com uma classificação de 0 a 20 valores, os
seguintes factores:

a) Motivação, presença e forma de estar;
b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Cultura geral e experiência profissional;
d) Sentido crítico.

6.3 — A prova de conhecimentos gerais tem carácter eliminatório,
sendo os resultados expressos numa escala de 0 a 20 valores, ficando
excluídos os candidatos que obtiverem classificação inferior a 10 valo-
res, considerando-se como tal, por arredondamento, as classificações
inferiores a 9,5 valores.

A classificação final será expressa de 0 a 20 valores e resultará
da média aritmética simples das classificações obtidas através da
seguinte fórmula:

CF=PEC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão

ser formalizadas mediante requerimento dirigido ao director da Escola
Superior de Enfermagem de Artur Ravara, a entregar directamente
na Secção de Administração Geral, na Alameda de Santo António
dos Capuchos, 1150-314 Lisboa, ou remetido pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 1 deste aviso, do qual constem os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, residência actual, código postal e telefone, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu e situação militar);

b) Habilitações literárias;
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c) Habilitações profissionais;
d) Experiência profissional, com identificação das funções com

mais interesse para o lugar a que se candidata;
e) Os candidatos que sejam funcionários ou agentes devem fazer

menção expressa da categoria, do serviço a que pertencem,
da natureza do vínculo e da antiguidade na actual categoria
e na função pública;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por serem relevantes para a apreciação do
seu mérito;

g) Identificação do concurso, mediante indicação do Diário da
República onde se encontra publicado o aviso de abertura
e respectiva categoria a que concorre.

7.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Três exemplares do currículo escolar e profissional, datado
e assinado;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das

habilitações literárias e profissionais indicadas;
d) Certificado do registo criminal;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 319/99, de 11 de Agosto.
f) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar Obrigatório, se for caso disso;
g) No caso de candidatos já com vínculo à função pública, decla-

ração, passada e autenticada pelo respectivo serviço, que com-
prove o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública e a natureza do vínculo, bem como a indicação das
tarefas que lhe estiveram cometidas no respectivo período;

h) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
sejam relevantes para a apreciação do seu mérito.

8 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

9 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso o
concurso rege-se pelas disposições aplicáveis pelo Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — As listas de admissão e exclusão do concurso, bem como

as de classificação final, serão afixadas no quadro de avisos do átrio
desta Escola.

12 — De acordo com o mesmo despacho, a constituição do júri
será a seguinte:

Presidente — Maria Helena Mendes Pedroso, professora-coor-
denadora.

Vogais efectivos:

Maria João Teixeira Martins Barreiro, técnica profissional
principal.

Maria José Nunes Pereira, assistente administrativa espe-
cialista.

Vogais suplentes:

Maria Fernanda Neves da Silva Miranda, técnica profis-
sional especialista principal.

Carlos Alberto Teodoro da Purificação Cruz, chefe de
secção.

Todos os elementos do júri, efectivos e suplentes, pertencem ao
quadro desta Escola.

13 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo primeiro vogal efectivo.

14 — Legislação de estudo para as provas de conhecimentos gerais:

a) Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

b) Estatuto remuneratório dos funcionários públicos — Decre-
to-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

c) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

d) Deontologia do serviço público — Carta Deontológica do Ser-
viço Público, aprovada pela Resolução do Conselho de Minis-
tros n.o 18/93, publicada no Diário da República, 1.a série,
n.o 64, de 17 de Março de 1993;

e) Atribuições e competências da Escola Superior de Enferma-
gem de Artur Ravara — Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
e Decreto-Lei n.o 205/95, de 8 de Agosto.

28 de Dezembro de 1999. — O Director, António Victor Azevedo
e Silva.

Edital n.o 33/2000 (2.a série). — Concurso documental externo
para provimento de uma vaga de assistente do 1.o triénio na área científica
de Enfermagem na vertente de Enfermagem Médico-Cirúr-
gica. — 1 — Faz-se público que, por despacho do director da Escola
Superior de Enfermagem de Artur Ravara de 14 de Dezembro de
1999, no uso de competência própria, nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 166/92, de 5 de Agosto, conjugado com o n.o 1
do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 205/95, de 8 de Agosto, e dos arti-
gos 15.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, se
encontra aberto, pelo prazo de 30 dias contínuos a contar da data
da publicação do presente edital no Diário da República, concurso
documental externo para provimento de uma vaga de assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara.

2 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento por
despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, tendo sido
consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, em cumpri-
mento do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, que se pronunciou no sentido de que não existem disponíveis
com o perfil adequado (ofício n.o 14 381/DRRCP/DIV/1999).

3 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem,
na vertente de Enfermagem Médico-Cirúrgica.

4 — Serão admitidos ao concurso os candidatos com licenciatura
em Enfermagem, ou equivalente legal, detentores de especialização
em Enfermagem Médico-Cirúrgica e que preencham os demais requi-
sitos constantes do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

5 — O conteúdo funcional da categoria é o descrito no n.o 1 do
artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

6 — Podem concorrer candidatos com ou sem vínculo à função
pública.

Os assistentes são providos por contrato trienal, renovável por igual
período, nos termos previstos no artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho. No caso dos candidatos já possuírem vínculo definitivo
à função pública, serão admitidos em regime de comissão extraor-
dinária de serviço, ao abrigo do disposto no n.o 2 do artigo 24.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que lhe
foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

7 — O requerimento a solicitar a admissão ao concurso é dirigido
ao director da Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara ou
remetido pelo correio, em carta registada, com aviso de recepção,
para a referida Escola, Alameda de Santo António dos Capuchos,
1150-314 Lisboa, dele constando:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e localidade de nascimento;
d) Número do bilhete de identidade, data e entidade que o

emitiu;
e) Estado civil;
f) Profissão;
g) Residência e telefone;
h) Grau académico e respectiva classificação final;
i) Tempo de serviço na categoria;
j) Identificação do concurso a que se candidata e Diário da

República que publicita o presente edital;
l) Situação militar.

8 — O requerimento deve ser instruído com:

a) Documentos comprovativos de estarem nas condições exigidas
no n.o 3 do presente edital;

b) Certidão de nascimento;
c) Certificado do registo criminal;
d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Atestado e certificado referidos no artigo 1.o do Decreto-Lei

n.o 319/99, de 11 de Agosto;
f) Documento comprovativo do tipo de vínculo à função pública

e da categoria actual, se for caso disso;
g) Documento comprovativo de ter satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
h) Documento da Ordem dos Enfermeiros comprovativo de pos-

suir o título de especialista em Enfermagem Médico-Ci-
rúrgica;

i) Quatro exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos para o exercício do conteúdo fun-
cional da categoria a que concorre.

9 — No caso de candidatos já vinculados à função pública, os docu-
mentos referidos nas alíneas b) a g) do número anterior do presente
edital podem ser substituídos por certidão passada pelo organismo
de origem certificando que os mesmos estão arquivados no respectivo
processo individual.

10 — O não cumprimento do presente edital ou a entrega dos docu-
mentos fora de prazo implica a eliminação dos candidatos.

11 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candidatos:

a) Classificação do CESE ou equivalente legal em Enfermagem
Médico-Cirúrgica;
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b) Experiência de docência de enfermagem ou orientação de
alunos em ensino clínico;

c) Experiência profissional em cuidados de enfermagem, dando
prioridade aos da sua área de especialização;

d) Formação profissional contínua na vertente de cuidados de
enfermagem, dando prioridade à da sua área de especia-
lização;

e) Experiência de gestão em enfermagem;
f) Realização de trabalhos científicos e outros estudos comu-

nicados oralmente e ou publicados;
g) Outras experiências relevantes.

12 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=2C+10ED+4EP+3EG+5FP+4TC+2ER +10
30

em que:

CF=classificação final;
C=classificação do CESE ou equivalente legal em Enfermagem

Médico-Cirúrgica [critério referenciado na alínea a) do n.o 11];
ED=experiência na docência [critério referenciado na alínea b)

do n.o 11];
EP=experiência profissional na prestação de cuidados [critério

referenciado na alínea c) do n.o 11];
EG=experiência de gestão em enfermagem [critério referenciado

na alínea e) do n.o 11];
FP=formação profissional contínua [critério referenciado na alí-

nea d) do n.o 11];
TC=trabalhos científicos realizados [referenciados na alínea f)

do n.o 11];
ER=Outras experiências relevantes [referenciadas na alínea g)

do n.o 11].

13 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Isabel Carvalho Beato Ferraz Pereira, professo-
ra-adjunta.

Vogais efectivos:

Joaquim Paulo Cabral de Oliveira, professor-adjunto.
Jorge Eurico Gonçalves de Sousa Ferreira, professor-ad-

junto.

Vogais suplentes:

Maria Adriana Pereira Henriques, professora-adjunta.
Joanna Maria de Sousa e Brito Mertens, professora-adjunta.

Todos os elementos do júri, efectivos e suplentes, pertencem ao
quadro da Escola.

14 — O júri reserva-se o direito de solicitar documentos comple-
mentares se tal considerar necessário.

15 — Das decisões finais proferidas pelo júri não cabe recurso,
excepto quando arguidas de vício de forma.

28 de Dezembro de 1999. — O Director, António Victor Azevedo
e Silva.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 751/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para provimento de um lugar vago na categoria de assistente
da carreira de técnico superior de saúde, ramo de laborató-
rio. — 1 — Torna-se público que, por deliberação de 11 de Novembro
de 1999 do conselho de administração, se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo geral de ingresso para um
lugar vago para provimento na categoria de assistente da carreira
de técnico superior de saúde, ramo de laboratório, do quadro de
pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 352/93, de 25 de
Março.

1.1 — A vaga posta a concurso foi objecto de descongelamento
por quota atribuída a este Hospital para o ano de 1999, fixada pelo
despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e por despacho da Ministra
da Saúde comunicado a este Hospital através do ofício n.o 19 489,
de 28 de Setembro de 1999, da ARS do Norte.

1.2 — Consultada a DGAP, foi comunicado pelo ofício n.o 16 347,
de 28 de Outubro de 1999, a inexistência de pessoal acima definido
com o perfil pretendido.

2 — O concurso é válido para a vaga enunciada no n.o 1, esgo-
tando-se com o seu preenchimento.

3 — O concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis n.os 265/88,
de 28 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 414/91, de 22 de Outubro,
241/94, de 22 de Setembro, 9/98, de 16 de Janeiro, 204/98, de 11 de
Julho, e 501/99, de 19 de Novembro.

4 — O local de trabalho é no Hospital da Senhora da Oli-
veira — Guimarães.

5 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o descrito no n.o 1
do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

6 — O vencimento é o estabelecido no mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 414/91, de 22 de Outubro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Novembro.

7 — São requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Gerais — os definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o

204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

7.2 — Especiais — é requisito especial possuir licenciatura ade-
quada ao lugar a prover e encontrar-se habilitado com o grau de
especialista na respectiva área (laboratório), nos termos previstos nos
artigos 4.o e 9.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro,
ou estar habilitado com o estágio ou equiparação ao mesmo nos termos
previstos no Decreto-Lei n.o 9/98, de 16 de Janeiro.

8 — Métodos de selecção — os constantes no Decreto-Lei n.o
414/91, de 22 de Outubro, alterado pelo artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Novembro:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9 — A avaliação curricular terá em consideração as habilitações
académicas, a formação profissional e a experiência profissional dos
candidatos.

Cada um destes parâmetros será classificado de 0 a 20 valores,
ponderado até às décimas, e a nota final da avaliação curricular será
a média ponderada obtida pela seguinte fórmula:

AC=1×HA+3×FP+2×EP
6

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitação académica;
FP=formação profissional;
EP=experiência profissional.

9.1 — Os critérios de avaliação da formação profissional e da expe-
riência profissional serão os seguintes:

1) Formação profissional — formação específica relativamente
ao conteúdo funcional do lugar a prover:

a) A acções de formação até vinte horas serão atribuídos
10 valores;

b) A períodos acrescidos de dez horas em acções de for-
mação serão atribuídos 2 valores até ao máximo de
20 valores;

2) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo das funções na área para o que concurso é aberto:

a) Por cada ano de desempenho das funções de conteúdo
idêntico ao lugar a preencher — 10 valores;

b) Por cada ano de experiência profissional acrescido serão
atribuídos 2 valores até ao limite de 20 valores.

Os períodos superiores a seis meses contam como anos completos.
9.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9.3 — Classificação final — a classificação final dos candidatos será
aproximada até às centésimas será expressa de 0 a 20 valores e será
obtida de acordo com a seguinte fórmula:

CF=AC+E
2
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9.4 — Em caso de empate na classificação final, aplicam-se os cri-
térios de desempate referidos nos n.os 2 e 3 do artigo 37.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9.5 — A lista de classificação final ordenará os candidatos segundo
a classificação decrescente obtida de acordo com os artigos 36.o a
38.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Apresentação das candidaturas — os interessados deverão
apresentar a respectiva candidatura em requerimento dirigido ao pre-
sidente do conselho de administração do Hospital da Senhora da
Oliveira — Guimarães, sito na Rua dos Cutileiros, 4810 Guimarães,
e entregue na Repartição de Pessoal, até ao último dia do prazo
fixado, das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e das 14 horas e 30
minutos às 16 horas, ou remetido pelo correio, registado e com aviso
de recepção, considerando-se entregue dentro do prazo o requeri-
mento e demais documentos de instrução cujo aviso de recepção tenha
sido expedido até ao termo do referido prazo.

10.1 — Do requerimento deve constar:

a) Identificação completa do requerente (nome, data de nascimento,
naturalidade, filiação, estado civil, nacionalidade, número, data
de emissão, arquivo de identificação e validade do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Indicação do lugar a que se candidata, mediante referência
ao número, à data e à página do Diário da República onde
se encontra publicado o aviso de abertura do concurso;

c) Indicação da morada para onde deverá ser remetido qualquer
expediente relativo ao concurso;

d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento, bem como a sua sumária caracterização;
f) Declaração dos candidatos, sob compromisso de honra, no

próprio requerimento, da posse dos requisitos gerais men-
cionados nas alíneas do n.o 7.1 do presente aviso.

11 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, da habilitações lite-
rárias;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações pro-
fissionais exigidas;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Quaisquer outros documentos que o requerente repute suscep-

tíveis de constituir mérito ou motivo de preferência legal;
e) Declaração, emitida pelo serviço de origem, da qual conste,

de maneira inequívoca, a existência da natureza do vínculo
à função pública, a antiguidade na carreira, na categoria e
na função pública, em anos, meses e dias, se for caso disso.

12 — Poderá o júri, quando o entender, exigir ao candidato a apre-
sentação de documentos comprovativos das declarações prestadas.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — As listas de candidatos admitidos e excluídos bem como a

lista de classificação final do concurso serão afixadas no placard junto
à Repartição de Pessoal deste Hospital.

15 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. Francisco Aurélio Pinheiro Botelho Moniz,
chefe de serviço de patologia clínica.

1.o vogal efectivo — Dr.a Maria Sofia Jordão Bentes Cabrita,
técnica superior de saúde, assistente principal, ramo labotarial.

2.o vogal efectivo — Dr.a Maria Fernanda Leite Pereira, técnica
superior de saúde, assistente principal, ramo laboratorial.

1.o vogal suplente — Dr.a Maria Paula Pinto Martins Salazar
Costa Reis, técnica superior de saúde, assistente principal,
ramo de farmácia.

2.o vogal suplente — Dr.a Celeste Conceição Marques Oliveira
Melo Silva, técnica superior de saúde, assistente principal,
ramo de farmácia.

Todos os membros do júri pertencem a este Hospital.
O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e

impedimentos.

16 de Dezembro de 1999. — O Administrador Hospitalar, Américo
Fernando Sereno Afonso.

Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.o 752/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
despacho de 23 de Setembro de 1999 do conselho de administração
deste Instituto, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a
contar da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo geral de ingresso para provimento de uma vaga de

auxiliar de apoio e vigilância da carreira de pessoal dos serviços gerais
do quadro de pessoal deste Instituto, aprovado pela Portaria n.o 921/94,
de 17 de Outubro.

2 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento atri-
buído a este Instituto por despacho ministerial de 7 de Setembro
de 1999, conforme consta do ofício n.o 7777, do Departamento de
Recursos Humanos da Saúde.

Consultada a Direcção-Geral de Administração Pública, nos termos
da lei, esta informou existir pessoal auxiliar de apoio e vigilância
na situação de disponibilidade. Os mesmos foram convocados para
a entrevista a que não compareceram.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar cor-
respondente e à quota atribuída e para aqueles que venham a ser
redistribuídos durante o ano de 1999.

4 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelos Decretos-Leis
n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 231/92, de 21 de Outubro, e 204/98, de 11 de
Julho, pelo Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro,
pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro,
bem como pelas disposições aplicáveis do Código do Procedimento
Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional é o constante dos
n.os 7 e 9 do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

6 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada para a categoria nos termos do mapa anexo I ao Decreto-Lei
n.o 413/99, de 15 de Outubro, acrescida das restantes regalias sociais
genericamente vigentes para os funcionários e agentes da Adminis-
tração Pública.

7 — Local de trabalho — Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama
Pinto, Travessa Larga, 2, 1169-019 Lisboa.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — encontrar-se nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
8.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade

obrigatória, em conformidade com o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro, esteja ou não vinculado à função pública.

9 — Métodos de selecção — são utilizadas as provas de conheci-
mentos, abrangendo temas gerais e específicos, de acordo com o n.o 7
do anexo ao despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995.

a) A prova de conhecimentos gerais é escrita, com a duração de
uma hora e trinta minutos, e visa avaliar, de um modo global, os
conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória, particularmente
nas áreas de língua portuguesa e de matemática, e ainda conheci-
mentos resultantes da vivência do cidadão comum, nomeadamente
nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente.

b) A prova de conhecimentos específicos é oral, com a duração
de trinta minutos, e reveste a forma teórica e visa avaliar a preparação
para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional do
lugar posto a concurso, tal como consta do anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro.

9.1 — As provas de conhecimentos a que se referem as alíneas a)
e b) são eliminatórias de per si desde que o candidato não obtenha
classificação igual ou superior a 9,5 valores em cada uma delas.

9.2 — As provas de conhecimentos e a avaliação curricular serão
valorizadas de 0 a 20 valores.

10 — Classificação final — a classificação final (CF) resultará da
média aritmética das três provas, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=PCG+PCE+AC
3

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
PCE=prova de conhecimentos específicos;
AC=avaliação curricular.

10.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios de preferência cons-
tantes do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Ins-
tituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto e entregue no Serviço
de Pessoal, na Travessa Larga, 2, 1169-019 Lisboa, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção,
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considerando-se neste último caso apresentado dentro do prazo legal
se registado até ao último dia do prazo do concurso, devendo nele
constar obrigatoriamente:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento e número e data do bilhete
de identidade, serviço de identificação que o emitiu e validade
do mesmo), situação militar (ser for caso disso), residência,
código postal e número de telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, com referência ao número e à

data do Diário da República onde se encontra publicado o
aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever especificar para melhor apreciação do seu mérito;

e) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização.

12 — Os requerimentos devem ser acompanhados obrigatoriamente
da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;
d) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Certificado do registo criminal comprovativo de não estar

inibido do exercício de funções públicas ou interdito para
o exercício das funções a que se candidata;

f) Documento comprovativo da robustez física e psíquica indis-
pensáveis para o exercício das funções, passado pela auto-
ridade de saúde da área de residência.

Os documentos a que se referem as alíneas d), e) e f) do número
anterior são dispensáveis nesta fase desde que os candidatos declarem,
sob compromisso de honra e em alíneas separadas, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um dos requisitos.

13 — Das listas de admissão, exclusão e de classificação final do
respectivo concurso, bem como de quaisquer outros elementos jul-
gados necessários para melhor esclarecimento, serão notificados os
candidatos por ofício registado ou nos termos previstos nos artigos 33.o,
34.o, 35.o, 38.o e 40.o do citado Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e afixadas no átrio da biblioteca deste Instituto.

14 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
15 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Raquel Cidália Lopes Fernandes, chefe de repar-
tição.

Vogais efectivos:

Ana Berta Esteves Cerdeira, enfermeira-chefe.
Maria Virgínia Vieira Tomé, encarregada de sector.

Vogais suplentes:

Maria Cremilde da Silva Menezes, chefe de repartição.
Maria do Céu Valente Madeira de Azevedo, chefe de secção.

Todos os elementos do júri são funcionários do Instituto de Oftal-
mologia do Dr. Gama Pinto.

17 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

16 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Alberto
Alves Nabinho.

TRIBUNAL DE CONTAS

Gabinete do Conselheiro Presidente

Despacho n.o 1091/2000 (2.a série). — Nomeação do director-
-geral do Tribunal de Contas e do chefe do Gabinete do Presi-
dente. — Tendo presente o disposto nos artigos 5.o, 11.o, 41.o e 48.o
do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de Novembro, ao abrigo do artigo 74.o,
alínea m), da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, nomeio director-geral
do Tribunal de Contas José Fernandes Farinha Tavares, em comissão
de serviço, nos termos do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999.

Ao abrigo do n.o 4 do artigo 3.o do citado Decreto-Lei n.o 440/99,
igualmente nomeio chefe do meu Gabinete o director-geral nomeado
pelo presente despacho.

25 de Novembro de 1999. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José
de Sousa.

Nota curricular
de José Fernandes Farinha Tavares

1 — Mestre em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade
de Lisboa.

2 — Conselheiro do Tribunal de Contas.
3 — Excerce, em comissão de serviço, desde 6 de Fevereiro de

1995, até à presente data, as funções de director-geral do Tribunal
de Contas.

4 — Presidente do conselho administrativo do Tribunal de Contas,
por inerência.

5 — Docente universitário (nas áreas da Administração e Direito
Administrativo e das Finanças Públicas e Direito Financeiro).

6 — Fundador e director da Revista Jurídica do Urbanismo e do
Ambiente.

7 — Autor de diversas publicações nas áreas de Administração
Pública e Direito Administrativo, Finanças Públicas e Direito Finan-
ceiro.

Despacho n.o 1092/2000 (2.a série). — Nomeação do subdirec-
tor-geral do Tribunal de Contas (sede). — Ao abrigo e nos termos do
disposto no artigo 74.o, n.o 1, alínea m), da Lei n.o 98/97, de 26 de
Agosto, nos artigos 5.o e 11.o do Decreto-Lei n.o 440/99, de 2 de
Novembro, e nos artigos 3.o e 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nomeio subdirectora-geral do Tribunal de Contas (sede), em comissão
de serviços, por três anos, a assessora do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Tribunal de Contas Helena Maria Mateus de Vascon-
celos Abreu Lopes.

4 de Janeiro de 2000. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José
de Sousa.

Nota curricular
de Helena Maria Mateus de Vasconcelos Abreu Lopes

1 — Licenciada em Direito pela Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Lisboa.

2 — Funcionária da Direcção-Geral do Tribunal de Contas desde
1981, exercendo funções técnicas na área do controlo prévio até 1990.

3 — Assessora do quadro de pessoal da Direcção-Geral do Tribunal
de Contas.

4 — Contadora-chefe da Direcção-Geral do Tribunal de Contas
de 1 de Janeiro de 1990 a 1 de Março de 1996.

5 — Subdirectora-geral do Tribunal de Contas desde 12 de Março
de 1996, exercendo poderes delegados nas áreas da fiscalização prévia
e concomitante, gestão de recursos humanos, formação profissional
e secção jurisdicional do Tribunal de Contas.

6 — Membro do conselho administrativo da Direcção-Geral do Tri-
bunal de Contas.

7 — Consultora da OCDE/SIGMA para a área do controlo finan-
ceiro externo.

Despacho n.o 1093/2000 (2.a série). — Nomeação do subdirec-
tor-geral do Serviço de Apoio da Secção Regional da Madeira. — Ao
abrigo e nos termos do disposto no artigo 74.o, n.o 1, alínea m), da
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, nos artigos 5.o e 11.o do Decreto-Lei
n.o 440/99, de 2 de Novembro, e nos artigos 3.o e 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio subdirector-geral do Serviço de Apoio da
Secção Regional do Tribunal de Contas da Madeira, em comissão
de serviço, por três anos, o assessor do quadro de pessoal da Secção
Regional da Madeira José Emídio Gonçalves.

4 de Janeiro de 2000. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José
de Sousa.

Nota curricular
de José Emídio Gonçalves

1 — Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Lisboa.

2 — Consultor jurídico assessor do quadro de pessoal da Secção
Regional da Madeira do Tribunal de Contas.

3 — Contador-chefe da Secção Regional da Madeira do Tribunal
de Contas, de 1 de Agosto de 1991 a 31 de Dezembro de 1995.

4 — Contador-geral da Secção Regional da Madeira do Tribunal
de Contas, de 1 de Janeiro de 1996 até à presente data.

5 — Assessor e presidente do conselho administrativo da Secção
Regional da Madeira do Tribunal de Contas.
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Despacho n.o 1094/2000 (2.a série). — Nomeação do subdirec-
tor-geral do Serviço de Apoio da Secção Regional dos Açores. — Ao
abrigo e nos termos do disposto no artigo 74.o, n.o 1, alínea m), da
Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto, nos artigos 5.o e 11.o do Decreto-Lei
n.o 440/99, de 2 de Novembro, e nos artigos 3.o e 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, nomeio subdirector-geral do Serviço de Apoio da
Secção Regional do Tribunal de Contas dos Açores, em comissão
de serviço, por três anos, o assessor principal do quadro de pessoal
da Secção Regional dos Açores Fernando Manuel Quental Flor de
Lima.

4 de Janeiro de 2000. — O Conselheiro Presidente, Alfredo José
de Sousa.

Nota curricular
de Fernando Manuel Quental Flor de Lima

1 — Licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Univer-
sidade de Lisboa.

2 — Assessor principal do quadro de pessoal da Secção Regional
dos Açores do Tribunal de Contas.

3 — Contador-chefe, em regime de substituição, da Secção Regional
dos Açores do Tribunal de Contas, desde 3 de Abril de 1997.

4 — Exerceu funções na administração regional dos Açores.
5 — Foi deputado da Assembleia Legislativa Regional dos Açores

de 1984 a 1988 e vice-presidente desta Assembleia de 18 de Novembro
de 1986 a 18 de Novembro de 1987.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Medicina

Aviso n.o 753/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
se faz público que, nos termos do disposto no Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, com as alteraçõess introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 14/92, de 4 de Fevereiro, e 14/95, de 21 de Janeiro, e no despacho
do vice-reitor da Universidade de Lisboa de 9 de Novembro de 1999,
proferido por delegação, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
a contar da data de publicação do presente aviso, concurso interno
geral de acesso para o preenchimento de cinco vagas de técnico prin-
cipal de análises clínicas e de saúde pública da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal não docente da
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.os 185, de 13 de Agosto de 1991, 204,
de 5 de Setembro de 1991, 231, de 8 de Outubro de 1991, 278, de
3 de Dezembro de 1991, 61, de 12 de Março de 1996, 73, de 26
de Março de 1996, e 124, de 29 de Maio de 1998.

2 — Legislação aplicável ao concurso — o presente concurso
rege-se pelos Decretos-Leis n.os 384-B/85, de 30 de Setembro, 123/89,
de 14 de Abril, 203/90, de 20 de Junho, 235/90, de 17 de Julho, 14/92,
de 4 de Fevereiro, e 14/95, de 21 de Janeiro, pela Portaria n.o 256-A/86,
de 28 de Maio, e pelo despacho conjunto dos Ministérios das Finanças
e da Saúde de 22 de Abril de 1987, publicado no Diário da República,
2.a série.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
das vagas mencionadas e caduca com o seu preenchimento.

4 — Funções a desempenhar — as constantes da Portaria
n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

5 — A remuneração efectua-se nos termos do Decreto-Lei
n.o 203/90, de 20 de Junho, e legislação complementar e será a cor-
respondente ao escalão e índice aplicáveis à categoria. Quanto às
regalias sociais e condições de trabalho, são as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

6 — Local de trabalho — Faculdade de Medicina da Universidade
de Lisboa, Avenida do Prof. Egas Moniz, 1699-028 Lisboa.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — são requisitos
gerais os constantes no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17
de Julho.

Requisitos especiais — ser técnico de 1.a classe de análises clínicas
e de saúde pública com, pelo menos, três anos de bom e efectivo
serviço na categoria.

8 — Métodos de selecção — avaliação curricular e provas de
conhecimento.

8.1 — A avaliação curricular será efectuada de acordo com o
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

8.2 — A prova de conhecimentos constará de uma prova prática
e de uma prova teórica, nos termos do despacho conjunto dos Minis-
tros das Finanças e da Saúde publicado no Diário da República,
2.a série, de 22 de Abril de 1987.

8.3 — O tema sobre o qual incidirá a prova prática será sorteado
dos temas previamente elaborados para o efeito e dados a conhecer
aos candidatos com antecedência mínima de 15 dias, conforme o n.o 3
do referido despacho conjunto.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos deverão ela-
borar requerimento, em papel de formato A4, branco, dirigido ao
director da Faculdade de Medicina de Lisboa e entregue no Gabinete
de Recursos Humanos pessoalmente ou enviado pelo correio, com
aviso de recepção, para Faculdade de Medicina de Lisboa, Avenida
do Prof. Egas Moniz, 1699-028 Lisboa, até ao termo do prazo fixado
no presente aviso.

10 — No requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, situação militar, número de
contribuinte, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria, natureza do vínculo e antiguidade na categoria

e na função pública;
d) Menção dos documentos que instruem o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem

relevantes para a apreciação do seu mérito.

11 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração, passada pelo serviço ou organismo de origem,
da qual constem, de maneira inequívoca, a existência e natu-
reza do vínculo à função pública e o tempo de serviço efectivo
na categoria, na carreira e na função pública;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
d) Classificações de serviço referentes aos últimos três anos;
e) Curriculum vitae — três exemplares.

12 — Os funcionários pertencentes à Faculdade de Medicina de
Lisboa são dispensados da apresentação dos documentos exigidos no
n.o 11 do presente aviso, desde que os mesmos constem do respectivo
processo individual.

13 — A publicação da lista dos candidatos admitidos e excluídos
bem como da lista classificativa final será feita nos termos do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

15 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Maria da Piedade P. S. Santana de Mendonça, téc-
nica especialista de análises clínicas e de saúde pública da
Faculdade de Medicina de Lisboa.

Vogais efectivos:

1.o Olívia C. Cruz Santos, técnica principal de análises clí-
nicas e de saúde pública da Faculdade de Medicina de
Lisboa.

2.o Hortênsia S. Perpétua Sequeira, técnica principal de aná-
lises clínicas e de saúde pública da Faculdade de Medicina
de Lisboa.

Vogais suplentes:

1.o Maria do Amparo O. M. C. Carvalho Barros, técnica
especialista de análises clínicas e de saúde pública da
Faculdade de Medicina de Lisboa.

2.o Maria Manuela Garcia Barqueira, técnica especialista
de análises clínicas e de saúde pública da Faculdade de
Medicina de Lisboa.

16 — O presidente será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo vogal efectivo mencionado em primeiro lugar.

20 de Dezembro de 1999. — O Director, J. Martins e Silva.

Despacho (extracto) n.o 1095/2000 (2.a série):

Designados pelo presidente do conselho científico, por delegação de
competências, para fazerem parte do júri das provas de aptidão
pedagógica e capacidade científica requeridas pela licenciada Leyre
Zabala Llano:

Presidente — Doutor João Alcindo Pereira Martins e Silva, pro-
fessor catedrático e director da Faculdade de Medicina da
Universidade de Lisboa.

Vogais:

Doutora Maria Carlota Saldanha Lopes, professora asso-
ciada da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa.
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Doutor Fernando José Coelho Martins do Vale, professor
auxiliar da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa.

27 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Científico,
João Lobo Antunes.

Despacho (extracto) n.o 1096/2000 (2.a série). — Por delibe-
ração da comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade
de Medicina de Lisboa de 17 de Março de 1998, foi aprovado o
programa do II mestrado em Educação Médica, a ter início em Abril
de 2000, cujo regulamento se encontra publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 133, de 8 de Junho de 1995.

29 de Dezembro de 1999. — O Director, João Martins e Silva.

Despacho (extracto) n.o 1097/2000 (2.a série). — Por delibe-
ração da comissão coordenadora do conselho científico da Faculdade
de Medicina de Lisboa de 27 de Julho de 1999, foi aprovado o pro-
grama do II mestrado em Bioética, a ter início em Março de 2000,
cujo regulamento se encontra publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 20, de 25 de Janeiro de 1999.

29 de Dezembro de 1999. — O Director, João Martins e Silva.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 754/2000 (2.a série). — Por despachos de 13 de Dezem-
bro de 1999 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa (por dele-
gação de competências, Diário da República, 2.a série, n.o 38, de 15
de Fevereiro de 1999):

Maria de Fátima da Costa Mota Veiga Branco, assessora, na área
de biblioteca e documentação, de nomeação definitiva, do quadro
de pessoal não docente da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade Nova de Lisboa — nomeada, precedendo con-
curso, assessora principal, de nomeação definitiva, do quadro da
mesma Faculdade, ficando exonerada do cargo anterior a partir
da data da aceitação do lugar.

Carma Pinto de Sousa da Cruz Lopes, técnica profissional especialista
da carreira técnica profissional, na área de secretariado e aten-
dimento, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal não docente
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de
Lisboa — nomeada, precedendo concurso, técnica profissional
especialista principal, de nomeação definitiva, do quadro da mesma
Faculdade, ficando exonerada do cargo anterior a partir da data
da aceitação do lugar.

Fernanda Maria de Gouveia Pacheco, técnica profissional de 1.a classe
da carreira técnica profissional, na área de secretariado e aten-
dimento, de nomeação definitiva, do quadro de pessoal não docente
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade Nova de
Lisboa — nomeada, precedendo concurso, técnica profissional prin-
cipal, de nomeação definitiva, do quadro da mesma Faculdade,
ficando exonerada do cargo anterior a partir da data da aceitação
do lugar.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Dezembro de 1999. — Pelo Director, (Assinatura ilegível.)

Faculdade de Economia

Contrato n.o 198/2000:

Licenciado Lopo Miguel Cardoso Bettencourt Leotte do Rego — con-
tratado, em regime de contrato administrativo de provimento, por
conveniência urgente de serviço, como assistente convidado, a partir
de 1 de Outubro de 1999, por um ano, por despacho de 13 de
Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa,
por delegação de competências. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 1999. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Despacho n.o 1098/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de
Dezembro de 1999 do director da Faculdade de Economia da Uni-
versidade Nova de Lisboa, foi concedida equiparação a bolseiro fora

do País de 8 a 22 de Dezembro ao Doutor Mário Rui Miranda Gomes
Páscoa, professor associado desta Faculdade.

14 de Dezembro de 1999. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Despacho n.o 1099/2000 (2.a série). — Por despachos de 2 e
de 10 de Dezembro de 1999 do director da Faculdade de Economia
da Universidade Nova de Lisboa, foram concedidas equiparações a
bolseiro de 24 a 28 de Novembro no País e de 15 a 18 de Dezembro
fora do País à Doutora Maria Eugénia de Almeida Mata, professora
associada desta Faculdade.

14 de Dezembro de 1999. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Despacho n.o 1100/2000 (2.a série). — Por despacho de 6 de
Dezembro de 1999 do director da Faculdade de Economia da Uni-
versidade Nova de Lisboa, foi concedida equiparação a bolseiro fora
do País de 9 a 17 de Dezembro à mestre Ana Sofia Parente da Costa
Sousa Branca, assistente convidada desta Faculdade.

14 de Dezembro de 1999. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Despacho n.o 1101/2000 (2.a série). — Foi concedida equipa-
ração a bolseiro fora do País aos seguintes docentes e nos períodos
abaixo mencionados, por despachos de 17 de Dezembro de 1999 do
director da Faculdade de Economia da UNL, por delegação de
competências:

Doutor Pedro Luís Oliveira Martins Pita Barros, professor asso-
ciado — no período de 10 a 12 de Dezembro de 1999.

Doutor Carlos Alberto Martins da Silva Poiares, professor auxi-
liar — no período de 10 e 11 de Dezembro de 1999.

20 de Dezembro de 1999. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Despacho n.o 1102/2000 (2.a série):

Hermínia Marques Martins, técnica profissional de 1.a classe de
BD — nomeada definitivamente, precedendo concurso, técnica pro-
fissional principal de BD da carreira de técnico profissional de
BD do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Economia
da Universidade Nova de Lisboa, por despacho de 13 de Dezembro
de 1999 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por dele-
gação de competências, com efeitos à data da posse, consideran-
do-se exonerada da categoria anterior a partir dessa data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 1999. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Despacho n.o 1103/2000 (2.a série):

Maria Filomena Carneiro dos Santos, assistente administra-
tiva — nomeada definitivamente, precedendo concurso, assistente
administrativa principal da carreira de assistente administrativo do
quadro de pessoal não docente da Faculdade de Economia da Uni-
versidada Nova de Lisboa, por despacho de 13 de Dezembro de
1999 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por delegação
de competências, com efeitos à data da posse, considerando-se exo-
nerada da categoria anterior a partir dessa data. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 1999. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

Despacho n.o 1104/2000 (2.a série):

Pedro António Bettencourt Walpole Henriques Barroso, técnico pro-
fissional especialista de BD — nomeado definitivamente, prece-
dendo concurso, técnico profissional especialista principal de BD
da carreira de técnico profissional de BD do quadro de pessoal
não docente da Faculdade de Economia da Universidade Nova
de Lisboa, por despacho de 13 de Dezembro de 1999 do vice-reitor
da Universidade Nova de Lisboa, por delegação de competências,
com efeitos à data da posse, considerando-se exonerado da categoria
anterior a partir dessa data. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

20 de Dezembro de 1999. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.
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Despacho n.o 1105/2000 (2.a série):

Sandra Maria Resende Peralta, técnica profissional de 1.a classe de
BD — nomeada definitivamente, precedendo concurso, técnica pro-
fissional principal de BD da carreira de técnico profissional de
BD do quadro de pessoal não docente da Faculdade de Economia
da Universidade Nova de Lisboa, por despacho de 13 de Dezembro
de 1999 do vice-reitor da Universidade Nova de Lisboa, por dele-
gação de competências, com efeitos à data da posse, consideran-
do-se exonerada da categoria anterior a partir dessa data. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 1999. — A Secretária, Maria Isabel Rodrigues
Louro Bicho.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Edital n.o 34/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de Dezembro
de 1999 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa, Prof. Dou-
tor Fernando Manuel Ramôa Cardoso Ribeiro, proferido por dele-
gação, é constituído, de acordo com o estabelecido no artigo 46.o
do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado pela Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, o júri do concurso documental, aberto
pelo edital n.o 707/99 (2.a série) publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 191, de 17 de Agosto de 1999, para provimento de um
lugar de professor associado do Departamento de Ciências do
Ambiente na área de Ciências do Solo e Agrometeorologia e Cli-
matologia do Instituto Superior de Agronomia, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor António Augusto Guerra Réfega, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Dionísio Afonso Gonçalves, professor catedrático
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Engenheiro Joaquim Quelhas dos Santos, professor cate-
drático do Instituto Superior de Agronomia da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor Luís Alberto Santos Pereira, professor catedrático
do Instituto Superior de Agronomia da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutora Maria Manuela Coelho Cabral Ferreira Chaves,
professora catedrática do Instituto Superior de Agrono-
mia da Universidade Técnica de Lisboa.

Doutor Edgar da Conceição e Sousa, professor catedrático
do Instituto Superior de Agronomia da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor Manuel Armando Valeriano Madeira, professor
catedrático do Instituto Superior de Agronomia da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José Manuel Rosa
Correia.

Reitoria

Despacho n.o 1106/2000 (2.a série):

Licenciada Ana Paula Pereira Ribeira Falcão — contratada a termo
certo para o desempenho de funções inerentes à categoria de técnica
superior de 2.a classe de biblioteca e documentação da Reitoria
da Universidade Técnica de Lisboa, pelo período de um ano, even-
tualmente renovável e por urgente conveniência de serviço, a partir
de 27 de Dezembro de 1999. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 1999. — O Vice-Reitor, Fernando Manuel
Ramôa Cardoso Ribeiro.

Instituto Superior de Agronomia

Despacho (extracto) n.o 1107/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do conselho directivo de 22 de Novembro de 1999,
proferido por delegação:

Doutora Maria José Antão Pais de Almeida Cerejeira — nomeada,
definitivamente, professora auxiliar do Instituto Superior de Agro-
nomia (Departamento de Protecção de Plantas e de Fitoecolo-
gia — Secção de Protecção Integrada), a partir de 1 de Abril
de 1999.

Relatório final do processo de nomeação definitiva como pro-
fessora auxiliar da Doutora Maria José Antão Pais de Almeida
Cerejeira.

Com base no parecer subscrito pelos professores catedráticos Dou-
tor António Manuel Sebastião Silva Fernandes e Doutor Ilídio Rosário
dos Santos Moreira, ambos do Instituto Superior de Agronomia da
Universidade Técnica de Lisboa, sobre o relatório de actividades
desenvolvidas pela Doutora Maria José Antão Pais de Almeida Cere-
jeira, no quinquénio 1994-1999, que fica arquivado no processo indi-
vidual da interessada, o conselho científico do Instituto Superior de
Agronomia da Universidade Técnica de Lisboa, tendo em conta que
a actividade científica e pedagógica desenvolvida satisfaz os requisitos
legais, deliberou, pela maioria dos professores catedráticos e asso-
ciados em exercício efectivo de funções, tomada em votação nominal
justificada, em conformidade com o artigo 21.o conjugado com o
artigo 85.o, ambos do ECDU, propor a sua nomeação definitiva como
professora auxiliar deste Instituto. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

15 de Novembro de 1999. — O Presidente do Conselho Cientí-
fico, Pedro Augusto Lynce de Faria.

16 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Leão de Sousa.

Despacho n.o 1108/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo de 10 de Dezembro de 1999, proferido
por delegação:

Mestre Pedro Cristiano Santos Martins da Silva, assistente do Depar-
tamento de Matemática deste Instituto — autorizada a dispensa
de serviço docente para o ano lectivo de 2000-2001, nos termos
do artigo 27.o do ECDU. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

16 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Pedro Manuel Leão de Sousa.

Instituto Superior de Economia e Gestão

Despacho n.o 1109/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 2 de Novembro de
1999, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
25 de Maio de 1999:

Susana Paula Veiga da Rocha Oliveira — renovado, com efeitos a
partir de 2 de Novembro de 1999, pelo período de seis meses,
o contrato de trabalho a termo certo para exercer funçõe inerentes
à categoria profissional de técnico superior de 2.a classe — gestão.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Mendonça.

Despacho n.o 1110/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo do Instituto Superior de Economia e
Gestão da Universidade Técnica de Lisboa de 8 de Novembro de
1999, proferido por delegação do reitor da mesma Universidade de
25 de Maio de 1999:

Célia Maria Anjos de Matos — renovado, com efeitos a partir de
15 de Dezembro de 1999, pelo período de seis meses, o contrato
de trabalho a termo certo para exercer funções inerentes à categoria
profissional de técnico de 1.a classe. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, António Mendonça.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Despacho n.o 1111/2000 (2.a série). — Mestrado em Ciência Polí-
tica «Cidadãos e Democracia na Europa». — Em conformidade com
o disposto no despacho n.o 11 562/98 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 154, relativo aos cursos de mestrado do
Departamento de Sociologia, fixa-se o seguinte:

1 — No 2.o semestre do ano lectivo de 1999-2000 e no 1.o semestre
do ano lectivo de 2000-2001 funcionará no Instituto Superior de Ciên-
cias do Trabalho e da Empresa (ISCTE) o curso de mestrado em
Ciência Política «Cidadãos e Democracia na Europa» (adiante desig-
nado abreviadamente por curso), que concederá o grau de mestre
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em Ciência Política, e cujos objectivos são, em especial, o enrique-
cimento do conhecimento e da compreensão dos mestrandos sobre
os temas e fenómenos tratados, o estímulo da investigação científica
pelo desenvolvimento de trabalhos e linhas de investigação que apro-
fundem temáticas relevantes nas áreas de trabalho do curso e o aper-
feiçoamento da capacidade de operacionalização dos saberes adqui-
ridos na actuação qualificada e especializada em realidades concretas.
Este curso constitui a 1.a edição deste mestrado.

2 — A coordenação científica do curso é assegurada pelos
Profs. Doutores António Costa Pinto e Fernando Farelo Lopes e
a comissão de mestrado é a designada para os vários cursos de mes-
trado do Departamento de Sociologia, cabendo-lhes, respectivamente,
as competências seguintes:

a) Aos coordenadores científicos:

A selecção dos candidatos;
A coordenação geral das actividades lectivas e tutoriais;
As propostas de orientadores das dissertações;
A iniciativa das propostas de júris de provas de mestrado,

ouvidos os respecitvos orientadores;

b) À comissão de mestrado:

Aprovar os candidatos seleccionados;
Assegurar uma coerência de orientação em relação aos

outros cursos de mestrado do Departamento de Socio-
logia;

Decidir a exclusão do curso de um aluno que tenha revelado
excesso de faltas às aulas;

Aprovar os orientadores das dissertações;
Formalizar as propostas de júris de provas de mestrado;
Decidir ou propor a decisão de casos omissos na regu-

lamentação.

3 — Plano de estudos do curso de mestrado em Ciência Política
«Cidadãos e Democracia na Europa»:

Unidades
de

crédito

1.o semestre

Teorias Sociais e Políticas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Transição e Instituições Democráticas . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Partidos e Sistemas Partidários . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Seminário de Investigação e de Metodologia . . . . . . . . . . . . 2

2.o semestre

Teorias Sociais e Políticas II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Participação e Cultura Política . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Cidadania, Novos Direitos e Movimentos Sociais . . . . . . . . 2
Seminário de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Total de unidades de crédito 16

4 — As aulas e seminários decorrerão em horário pós-laboral, em
dois ou três dias úteis da semana, sendo considerada importante a
presença regular dos alunos nas aulas, podendo ser excluídos por
motivo de excesso de faltas. Em caso de avaliação negativa em qual-
quer unidade lectiva, o aluno poderá solicitar uma nova avaliação,
a qual terá de estar concluída até final de Março de 2001. Cada
responsável de unidade lectiva poderá aceitar a realização de uma
nova avaliação, para melhoria de nota, tendo como limite temporal
a mesma data.

5 — As habilitações de acesso ao curso exigem a titularidade de
uma licenciatura em Ciência Política, Sociologia, História, Antropo-
logia, Direito, Relações Internacionais, Filosofia ou Comunicação
Social com a classificação final de 14 valores ou superior. Mediante
apreciação curricular e entrevista, que comprovem adequada prepa-
ração científica de base para o curso, poderão ser aceites: outras
licenciaturas na área das Ciências Sociais e Humanas; licenciados
com classificação inferior a 14 valores.

6 — O número de vagas abertas para o curso é de 30, sendo feita
uma reserva prioritária de 30 % para docentes do ensino superior
e uma reserva prioritária de 50 % para candidatos que não sejam
docentes do ensino superior.

7 — As candidaturas serão apresentadas no Secretariado do Depar-
tamento de Sociologia do ISCTE de 3 a 25 de Janeiro de 2000, através
do processo, constando de:

Boletim de candidatura preenchido e assinado pelo próprio;
Certidão de licenciatura;
Curriculum vitae;

Uma fotografia;
Facultativamente, cópia de trabalhos publicados e ou tese de

licenciatura.

8 — Os resultados do processo de selecção (incluindo eventual-
mente uma lista ordenada de suplentes) serão publicados até 8 de
Fevereiro de 2000, sendo os critérios de selecção dos candidatos basea-
dos em:

a) Currículo académico, científico e técnico;
b) Experiência docente;
c) Classificação da licenciatura.

9 — A matrícula e inscrição dos candidatos admitidos será feita
no Secretariado do Departamento de Sociologia de 14 a 18 de Feve-
reiro de 2000, devendo ser observadas as seguintes disposições:

a) Completamento do processo administrativo exigindo a apre-
sentação de:

Boletim de inscrição preenchido e assinado pelo próprio;
Fotocópia do bilhete de identidade, acompanhada do ori-

ginal para autenticação;
Duas fotografias;

b) Pagamento de uma propina no valor de 350 000$, podendo
ser liquidada em duas prestações iguais — a primeira no acto
da inscrição e a segunda antes do início do 2.o semestre.

10 — A dissertação de mestrado será preparada sob a orientação
de um professor, docente do curso ou não, do ISCTE ou de outra
universidade, podendo ainda ser aceite um especialista no tema esco-
lhido ou um regime de co-orientação. A iniciativa da escolha do orien-
tador pertence ao aluno, devendo o orientador aprovar o tema e
formalizar esta aceitação mediante uma declaração escrita. Em caso
de dificuldade, o coordenador científico diligenciará na procura de
um orientador e, em último caso, a comissão de mestrado, sob sua
proposta, nomeará um orientador.

11 — A contagem de tempo para os dois semestres destinados à
entrega da dissertação começa após o início do 2.o semestre do ano
lectivo de 2000-2001, na data em que a comissão de mestrado aprovar
a nomeação do orientador, devendo na mesma altura ser igualmente
liquidada a propina de inscrição para a dissertação, no valor de
50 000$.

12 — A entrega da dissertação (que não deverá exceder as 150 pági-
nas de texto, exclusiva de eventuais anexos), a sua eventual refor-
mulação e o funcionamento do júri de provas de mestrado regulam-se
segundo o prescrito no Regulamento Geral dos Cursos de Mestrado
do ISCTE.

13 — A classificação final da parte escolar do curso é calculada
pela média das classificações das suas unidades lectivas ponderadas
com as respectivas unidades de crédito. Para a realização da dis-
sertação, o aluno terá de obter classificação positiva (na escala de
0 a 20) em todas as unidades curriculares. O resultado final das provas
de mestrado — tendo em conta a classificação obtida na parte escolar,
a dissertação e a sua defesa — será expresso pelas fórmulas de Re-
cusado, Aprovado com a classificação de bom, Aprovado com a clas-
sificação de bom com distinção ou Aprovado com a classificação de
muito bom.

14 — A desistência, exclusão ou não aprovação no curso não impli-
cam o reembolso das propinas liquidadas, mas evitam o pagamento
do quantitativo eventualmente restante. A possibilidade de inscrição
num curso posterior implica novo processo de candidatura, sem pre-
juízo de, nesse caso, poderem ser reconhecidas as unidades de crédito
já obtidas mediante requerimento do interessado. A aprovação na
parte curricular do curso confere o direito à atribuição de um diploma
de pós-graduação em Ciência Política «Cidadãos e Democracia na
Europa». Cabe ao conselho científico a apreciação de eventuais reque-
rimentos de preparação de nova dissertação, por parte de candidatos
reprovados nas provas públicas de defesa da dissertação de mestrado.

15 — O calendário lectivo do curso é o seguinte:

1.o semestre — de 28 de Fevereiro a 23 de Junho de 2000;
2.o semestre — de 2 de Outubro de 2000 a 2 de Fevereiro de

2001;
Data da conclusão das avaliações da parte escolar — 28 de Feve-

reiro de 2001;
Final do prazo para apresentação das dissertações de mes-

trado — 31 de Maio de 2002.

16 — Independentemente das representações e competências pró-
prias do conselho pedagógico, os alunos são convidados a designarem
um delegado que os representará junto das estruturas de organização
do curso. Para além dos responsáveis das diversas unidades curri-
culares e do orientador, os coordenadores científicos do curso poderão
atender qualquer aluno que o solicite. No final do curso, será pedida
aos alunos a sua opinião para efeitos de avaliação do mesmo.



N.o 12 — 15 de Janeiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 951

17 — Os coordenadores científicos e a comissão de mestrado deve-
rão apresentar no final do curso um relatório que inclua avaliação
do mesmo, nos termos que se encontram regulamentados.

23 de Novembro de 1999. — O Presidente, João de Freitas Ferreira
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 755/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 6 de
Dezembro de 1999:

Dr. João Carlos de Freitas Gandum — autorizada a contratação como
equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de acumulação
e a tempo parcial (30 %), no ano lectivo de 1999-2000, na Escola
Superior de Educação deste Instituto Politécnico, com efeitos a
partir da data do despacho.

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente, Carlos César Coelho
Viana Ramos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 756/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada na Escola Superior
de Educação do Instituto Politécnico de Leiria a lista de candidatos
seriados ao concurso documental para recrutamento de assistente do
1.o triénio para o Departamento de Ciências Sociais, área científica
de Psicologia, para a Escola Superior de Educação, aberto ao abrigo
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, cujo edital n.o 523/99 foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 153, de 3 de Julho
de 1999.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias a contar da data da publicação do presente
aviso.

17 de Dezembro de 1999. — O Presidente, José Manuel Silva.

Aviso n.o 757/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da legislação
em vigor, torna-se público que se encontra afixada na Escola Superior
de Educação do Instituto Politécnico de Leiria a lista de candidatos
seriados ao concurso documental para recrutamento de um profes-
sor-adjunto para o Departamento de Matemática e Ciências da Natu-
reza, área científica de Matemática, para a Escola Superior de Edu-
cação, aberto ao abrigo do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho,
cujo edital n.o 362/99 foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 112, de 14 de Maio de 1999.

2 — Da lista referida no número anterior cabe recurso, a apresentar
no prazo de oito dias a contar da data da publicação do presente
aviso.

17 de Dezembro de 1999. — O Presidente, José Manuel Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 1112/2000 (2.a série). — Por despacho
de 28 de Setembro de 1999 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Ana Cristina Rodrigues Rolo Alves, equiparada a assistente do 1.o trié-
nio, em regime de substituição, na Escola Superior de Ciências
Empresariais deste Instituto Politécnico — autorizado o contrato
administrativo de provimento, por um ano, renovável por períodos
bienais, para a mesma categoria e Escola, em regime de tempo
integral, com dedicação exclusiva, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 1999, por urgente conveniência de serviço, com a remu-
neração mensal de 271 700$.

18 de Novembro de 1999. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 1113/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Setembro de 1999 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por delegação de competências:

Maria Filomena Alves Teodoro, assistente do 2.o triénio equiparada
da Escola Superior de Tecnologia deste Instituto — autorizada a
renovação do contrato, por dois anos, para a mesma Escola, com
efeitos a partir de 1 de Setembro de 1999.

20 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 1114/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Setembro de 1999 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por delegação de competências:

Maria Margarida Nabais Moiteiro Tristão, equiparada a professo-
ra-adjunta da Escola Superior de Tecnologia deste Instituto — foi
autorizada a renovação do contrato, por dois anos, para a mesma
Escola, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 1999.

José António da Conceição Palma, equiparado a professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia deste Instituto — foi autorizada
a renovação do contrato, por dois anos, para a mesma Escola,
com efeitos a partir de 1 de Setembro de 1999.

21 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 1115/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Outubro de 1999 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por delegação de competências:

Ana Luísa Lopes Antunes, equiparada a professora-adjunta da Escola
Superior de Tecnologia deste Instituto — autorizada a renovação
do contrato, por dois anos, para a mesma Escola, com efeitos a
partir de 16 de Outubro de 1999.

Manuel de Sá Sousa Ganço, equiparado a professor-adjunto, em
regime de tempo parcial (60 %), da Escola Superior de Tecnologia
deste Instituto — autorizada a renovação do contrato, por dois anos,
para a mesma Escola, com efeitos a partir de 16 de Outubro de
1999.

21 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 1116/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Novembro de 1999 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por delegação de competências:

Maria Fernanda Martins da Silva — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como assistente administrativa, por um ano,
renovável por períodos bienais, com efeitos a partir de 16 de Novem-
bro de 1999, para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia
do Barreiro deste Instituto, por urgente conveniência de serviço,
com a remuneração mensal de 108 300$, correspondente ao esca-
lão 1, índice 190.

21 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 1117/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Novembro de 1999 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Norberto Luís de Jesus Albino — autorizado o contrato administrativo
de provimento como encarregado de trabalhos, por um ano, reno-
vável por períodos bienais, com efeitos a partir de 1 de Novembro
de 1999, para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia
do Barreiro deste Instituto, por urgente conveniência de serviço,
com a remuneração mensal de 151 000$, correspondente ao esca-
lão 1, índice 265.

21 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 1118/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Outubro de 1999 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por delegação de competências:

Conceição de Jesus Arimateia de Lira Fernandes, equiparada a pro-
fessora-adjunta, em regime de tempo parcial (60 %), da Escola
Superior de Tecnologia deste Instituto — autorizada a renovação
do contrato, por dois anos, para a mesma Escola, com efeitos a
partir de 1 de Novembro de 1999.

21 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.

Despacho (extracto) n.o 1119/2000 (2.a série). — Por despacho
de 30 de Março de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de
Setúbal:

Luís Morão Cabral Ferro — autorizado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a professor-adjunto, em regime de
tempo parcial (60 %), por um ano, renovável por períodos bienais,
para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia deste Ins-
tituto Politécnico, com a remuneração de 183 300$, escalão 1,
índice 185, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 1 de Abril de 1999.

21 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria Manuela
Serra.
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